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O presente relatório tem por base as estatísticas produzidas pelas administrações portuárias 
com jurisdição dos portos comerciais marítimos do Continente, no âmbito da Diretiva 95/64/
CE do Conselho da União Europeia (vulgo ‘Diretiva Marítima’), definida pelo Eurostat, bem 
como a informação disponibilizada pelo INE em sede do Comércio Internacional de Bens e de 
Transportes e Comunicações, e ainda da Comissão Técnica do Registo Internacional de Navios 
da Madeira (RIN-MAR).

Pretende-se efetuar, numa primeira fase, uma caracterização comparada do tráfego de mer-
cadorias a nível dos diversos modos de transporte num contexto de complementaridade in-
termodal, quer na perspetiva global, quer na perspetiva da curta distância, e posteriormente 
uma análise mais detalhada das diversas vertentes do tráfego marítimo, tentandose aprofun-
dar o conhecimento do respetivo ecossistema, em termos da mercadoria transportada nas 
diversas formas de acondicionamento, dos fluxos relativos a cabotagem e comércio interna-
cional, da nacionalidade dos operadores de transporte e do registo de bandeira dos navios, 
entre outros.

Sublinha-se o facto de toda a informação estatística relativa a tonelagem movimentada, se 
refere apenas ao peso das próprias mercadorias, excluindo em qualquer circunstância a tara 
do seu acondicionamento, nomeadamente dos contentores, respeitando assim os requisitos 
definidos pelo Eurostat no âmbito da Diretiva Marítima, quer no tocante à medida do peso das 
mercadorias, quer à tipologia de navios considerados.



3
O Tráfego Marítimo de Mercadorias no Contexto da Intermodalidade

0. Enquadramento ........................................................................................................................................................

1. Factos mais relevantes de 2017........................................................................................................................

2. Tendências e Desafios do Comércio Internacional...............................................................................

Alguns fatores relevantes do contexto internacional de trocas comerciais...........................

O papel dos portos....................................................................................................................................................

3. Contexto Modal do Tráfego de Mercadorias...........................................................................................

3.1. Quadro Geral..........................................................................................................................................................

3.2. Comércio Internacional..................................................................................................................................

3.3. Tráfego de Importação..................................................................................................................................

3.4. Tráfego de Exportação..................................................................................................................................

3.5. Transporte marítimo de curta distância.................................................................................................

3.6. Comércio Intra-União Europeia por Modo de Transporte e NUTS II...............................

4. Tráfego Marítimo do Sistema Portuário do Continente....................................................................

4.1. Enquadramento Nacional..............................................................................................................................

4.2. Movimento Geral de Mercadorias...........................................................................................................

Por Porto................................................................................................................................................................

Por Carga...............................................................................................................................................................

Por Fluxo de Tráfego.......................................................................................................................................

4.3. Comércio Internacional.................................................................................................................................

Importação e Principais Mercados.........................................................................................................

Exportação e Principais Mercados.........................................................................................................

4.4. Cabotagem Continental e Insular...........................................................................................................

Total do Tráfego de Cabotagem (Continental e Insular e Operações de Embarque 
e Desembarque)................................................................................................................................................

Tráfego Doméstico em Operações de Embarque	........................................................................

Cabotagem Insular...........................................................................................................................................

Principais Mercadorias Movimentadas em Cabotagem Continental e Insular.............

4.5. Nacionalidade dos Operadores................................................................................................................

ÍNDICE

6

12

18

19

22

26

26

27

28

31

33

34

38

38

39

39

40

41

42

42

42

43

43

45

46

48

48



4
O Tráfego Marítimo de Mercadorias no Contexto da Intermodalidade

4.6 Nacionalidade do Registo de Bandeira................................................................................................

4.7 Movimento de Contentores.........................................................................................................................

4.8. Movimento de Navios......................................................................................................................................

5. Frota Operacional de Bandeira Portuguesa............................................................................................

6. ANEXOS...........................................................................................................................................................................

Anexo 1 - Mercadorias transacionadas em Comércio Internacional, por Modo de Trans-
porte, Peso e Valor - Evolução Anual 2010-2017...................................................................................

Anexo 2 - Movimento Geral de Mercadorias no Sistema Portuário Nacional - Evolução 
Anual..................................................................................................................................................................................

Anexo 3 - Movimento de Mercadorias por Tipologia de Carga e para os Principais Por-
tos........................................................................................................................................................................................

Anexo 4 - Principais Mercados de Importação - Mercadorias e Portos de Descarga........

Anexo 5 - Principais Mercados de Exportação - Mercadorias e Portos de Carga.................

Anexo 6 - Cabotagem Continental por Tipologia de Carga - 2017.............................................

Anexo 7 - Cabotagem Insular por Região Autónoma e Tipologia de Carga - 2017.................

Anexo 8 - Principais Mercadorias Movimentadas em Cabotagem Continental e Insu-
lar.........................................................................................................................................................................................

Anexo 9 - Movimento de Navios – Evolução do Número de Escalas por Porto e Volume 
de Arqueação Bruta por Nacionalidade e Dimensão...........................................................................

Anexo 10 – Movimento de Navios - Número de Escalas por País de Registo e Tráfe-
go.........................................................................................................................................................................................

49

50

52

56

59

59

60

61

62

63

64

65

66

67

68



5
O Tráfego Marítimo de Mercadorias no Contexto da Intermodalidade



6
O Tráfego Marítimo de Mercadorias no Contexto da Intermodalidade

As especificidades da Autoridade da Mobilidade e dos Transportes enquanto regulador eco-
nómico independente, cuja atuação visa primordialmente suprir falhas de mercado, sem gerar 
falhas de Estado, construindo um paradigma de concorrência inclusiva, sem restrições nem 
distorções, protegendo o bem público da mobilidade inclusiva, eficiente e sustentável, e pro-
movendo o equilíbrio resiliente entre a racionalidade que norteia o comportamento dos inves-
tidores, dos cidadãos e dos contribuintes, exige-lhe deter permanentemente atualizado um 
conhecimento profundo do ecossistema que constitui o objeto da sua atividade.

Este conhecimento visa, acima de tudo, os agentes económicos que integram o Ecossistema 
da Mobilidade e dos Transportes, através das múltiplas atividades que desenvolvem entre os 
vários modos de transporte, e as caraterísticas dos mercados em que operam.

Neste domínio assume particular relevância o ecossistema marítimo-portuário já objeto de 
várias ações da AMT, nomeadamente, no que respeita à atividade de movimentação de carga:

•	 Pronúncia relativa às distorções de concorrência na operação portuária advenientes de 
disparidades na organização dos sistemas portuários na Europa, e associadas à transposi-
ção da Diretiva 2014/23/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 
2014, relativa à adjudicação de contratos de concessão, e à proposta de Regulamento do 
Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece um quadro normativo para o acesso 
ao mercado dos serviços portuários e a transparência financeira dos portos;

•	 Emissão de pareceres prévios vinculativos sobre a renovação dos contratos de concessão 
do Terminal de Contentores de Leixões e do Terminal de Carga Geral e Granéis de Leixões; 
e

•	 Emissão de parecer prévio vinculativo relativo ao lançamento por parte do Governo Re-
gional da Madeira de um concurso público internacional para o estabelecimento de uma 
linha ferry para transporte de passageiros entre o Continente e aquela Região Autónoma.

No âmbito do referido ecossistema marítimo-portuário existem entidades com distintas na-
turezas e tipologias :

•	 Administrações Portuárias, e

•	 Empresas de Estiva, concessionárias ou não de terminais portuários, 

para além dos armadores de marinha mercante, que asseguram o transporte marítimo de 
bens, e outros agentes económicos, utilizadores de terminais, cais ou terraplenos inseridos 
no perímetro da jurisdição do porto, em regime de uso privativo, titulados por contratos de 
concessão ou por licenciamento de utilização de bens do domínio público.

Como se verá no desenvolvimento do presente relatório, a maioria dos bens transportados, 
com base nos portos nacionais, é assegurada por operadores e navios de registo de naciona-
lidade estrangeira. Excetuam-se os bens transportados em serviço de cabotagem, continental 
ou insular, que são maioritariamente assegurados por operadores nacionais e os navios de 
pavilhão nacional, na sua quase totalidade no registo RINM-MAR, representam uma quota 
importante.

No que respeita especificamente à atividade de movimentação de cargas, considerada de 
interesse público, importa referir que as Administrações Portuárias (de capital social exclusi-

0. ENQUADRAMENTO
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vamente público, embora regidas pelo direito privado dada a sua natureza jurídica de socie-
dade anónima), efetuam a gestão dos portos sob sua jurisdição maioritariamente segundo o 
tipo landlord port (porto senhorio), em que a operação portuária é realizada por privados em 
regime de concessão de serviço público. 

Acontecendo sobretudo nos portos de maior dimensão, este tipo de gestão é, no entanto, 
imperfeito ou misto, dado que a maioria dos outros serviços portuários, distintos da movimen-
tação de cargas, é exercida pelas próprias Administrações Portuárias (caso da pilotagem) ou 
por terceiros sob sua responsabilidade.

Detentoras das infraestruturas e maioritariamente também das superestruturas e do equipa-
mento, as Administrações Portuárias concedem estes ativos a operadores portuários privados 
que os exploram realizando todas as operações necessárias à movimentação de carga de e 
para os navios. 

Há, no entanto, portos onde a exploração é efetuada segundo o tipo tool port, no qual a Ad-
ministração Portuária detém a infraestrutura e respetivos ativos e atribui a operação portuária 
a empresas de estiva licenciadas para o efeito. Esta situação verifica-se, por exemplo em Viana 
do Castelo, em Aveiro, com exceção do Terminal Sul concessionado à SOCAPOR, Figueira da 
Foz (cujo capital social é detido integralmente pela Administração do Porto de Aveiro, S.A., e 
ainda Faro e Portimão, sob jurisdição da Administração dos Portos de Sines e do Algarve, S.A..

Para melhor caracterização do ecossistema marítimo-portuário em termos das entidades 
mais relevantes no segmento da atividade de movimentação de carga em regime de serviço 
público, e sem esquecer a importância do volume de carga movimentada associado à explo-
ração de terminais em regime de uso privativo, apresenta-se informação relativa a:

•	 Administrações Portuárias;

•	 Concessionários de terminais portuários em regime de serviço público; e

•	 Empresas de Estiva que desenvolvem a sua atividade em regime de licenciamento.

ADMINISTRAÇÕES PORTUÁRIAS

As seis Administrações Portuárias com jurisdição dos portos comerciais do Sistema Portuário 
do Continente(1), detêm um volume global de capital social que ascende a 246 milhões de eu-
ros (M€), dos quais 95,9% concentrados na Direção-Geral do Tesouro e Finanças.

(1)  No presente Relatório não são consideradas as Administrações Portuárias das Regiões Autónomas (Portos dos Açores, S.A., criada pelo De-
creto Legislativo Regional n.º 24/2011/A, de 22 de agosto de 2011, e a Administração dos Portos da Região Autónoma da Madeira, S. A., criada 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 19/99/M, de 1 de julho, que aprovou os respetivos estatutos, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 25/2003/M, 23 de agosto). 
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Acresce referir que a APDL, para além dos portos do Douro, Leixões e Viana do Castelo, exer-
ce ainda sua jurisdição da Via Navegável do Douro, e a APS tem na sua jurisdição os portos 
de Sines, Faro e Portimão. 

Refere-se ainda que os valores adquiridos na exploração do exercício de 2016, traduzem para 
estas Administrações Portuárias um ativo superior a mil milhões de euros, capitais próprios 
que rondam os 657 M€ (2,7 vezes o capital social), um EBITDA de 78,7 M€ e resultados líqui-
dos de 27,6 M€, parte dos quais foram devolvidos ao acionista sob a forma de dividendos. 

CONCESSIONÁRIOS EM REGIME DE SERVIÇO PÚBLICO

Como referido, a exploração dos 
terminais portuários que integram 
os portos sob jurisdição das Ad-
ministrações Portuárias do Conti-
nente, está maioritariamente en-
tregue a operadores portuários 
em regime de concessão de ser-
viço público.

As empresas que são detentoras 
de contratos de concessão, ao 
abrigo dos quais promovem a mo-
vimentação de cargas nas respe-
tivas áreas de jurisdição portuária, 
em regime de serviço público, são 
as constantes do quadro seguinte:

No entanto, salienta o facto de que 
algumas destas empresas não te-
rem como objeto social principal 
a realização da atividade de mo-
vimentação de carga, resultando 
esta atividade como acessória da 
sua atividade core.
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Deste tipo de empresas importa distinguir as que, sendo titulares de contratos de concessão 
de serviço público, movimentam praticamente de forma exclusiva as cargas previstas no seu 
objeto social, como se tratasse de ‘uso privativo’ dos respetivos bens dominiais, a saber:

•	 A empresa Silos de Leixões, Unipessoal, Lda. tem por objeto social o exercício da ‘ativida-
de de receção, movimentação, armazenagem, expedição e transporte de matérias primas 
alimentares e produtos conexos, bem como o exercício de quaisquer atividades comer-
ciais e industriais complementares ou subsidiárias’, procedendo à inerente movimentação 
de cereais e oleaginosas;

•	 A SILOPOR – Empresa de Silos Portuários, S.A., atualmente ‘em liquidação’, surge em 
1986 por cisão da EPAC – Empresa Pública de Abastecimento de Cereais, sendo-lhes afe-
tos os terminais portuários e silos para descarga e armazenagem de granéis sólidos ali-
mentares. O seu capital social é maioritariamente público, detido pela Direção-Geral do 
Tesouro e Finanças; 

•	 A Baía do Tejo, S.A. é uma empresa vocacionada para a exploração de Parques Empresa-
riais e o seu capital social é subscrito integralmente pela Parpública (SGPS), S.A.;

•	 A SOVENA Oilseeds Portugal, S.A. surge após a extinção do grupo CUF e dedica-se à 
agricultura e distribuição na área dos óleos alimentares e biocombustível;

e as restantes empresas que desenvolvem a atividade de movimentação da carga diversa que 
demanda os respetivos terminais no contexto do tráfego nacional ou internacional.

Como decorre da leitura do quadro acima, 17 das 19 empresas são sociedades anónimas, sen-
do as restantes duas, sociedades por quotas. O volume de capital social detido globalmente 
por estas empresas ascende a quase 300 M€, sendo que apenas a duas, a Baía do Tejo e a 
Silopor, estão afetos 65%.

Pelo facto de maioritariamente serem sociedades anónimas, o exercício do direito de proprie-
dade surge com relativa volatilidade, em virtude da facilidade com que são transacionadas as 
respetivas ações.

No entanto, importa referir que no perímetro das empresas portuárias os verdadeiros centros 
de decisão não se circunscrevem às próprias sociedades, mas assiste-se à transferência e con-
centração desse poder de decisão em alguns grupos económicos.

Considerando a existência dos dois grupos mais expressivos, o grupo Yilport Iberia, de capi-
tais turcos, que detêm o controlo das empresas Liscont, Sadoport, Socarpor, Sotagus e TCL, 
e o grupo nacional ETE, que detêm o controlo das empresas Atlanport, ETE, Portsines, TCGL, 
Tersado e parte da TSA, e aplicando, grosso modo e de forma global, a metodologia utilizada 
para o cálculo do índice HerfindahlHirschman à distribuição do capital social (em vez de às 
quotas de mercado), obtém-se um índice de concentração de 0,1 (num valor máximo de 1), 
considerando as empresas individualmente, que passa para quase 0,3 se considerarmos o 
capital social afeto aos grupos que detêm o seu controlo. Para efeito deste cálculo, foram 
excluídas as empresas Baía do Tejo, SILOPOR e a PSA Sines, pelo elevado volume de capital 
social e por estarem circunscritas a mercados muito específicos.

EMPRESAS DE ESTIVA

Continuando a reportar-nos apenas aos portos do Continente, e no que respeita aos opera-
dores portuários que, não sendo titulares de contratos de concessão de qualquer terminal, 
operam nos mercados para os quais estão licenciados, destacam-se as dez empresas apre-
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sentadas no quadro seguinte, sendo duas sociedades anónimas e oito sociedades por quotas.

Nestas empresas, destaca-se a presença do Grupo ETE, que detém o controlo da Aveiport e 
Setefrete, não alterando, no entanto, significativamente o índice de concentração do capital 
social no conjunto das empresas de estiva que operam no mercado de movimentação de 
cargas, sem deterem a titularidade de um contrato de concessão.
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1. No ano de 2017 foram movimentadas pelos diversos modos de transporte (marítimo, ro-
doviário, ferroviário e aéreo) cerca de 261,4 milhões de toneladas de mercadorias, em termos 
de peso líquido, isto é, sem equacionar a tara do acondicionamento e em todos os modos 
de transporte, tipos de tráfego e tipologia de carga, o qual foi superior em +4,3% ao volume 
registado no ano anterior, tendo o tráfego nacional sido responsável por 59,9%, e o tráfego 
internacional por 40,1%.

Este aumento resultou dos parcelares +6,2% para o tráfego nacional e +1,7% para o tráfego 
internacional, sendo de destacar que a componente nacional teve ainda que ultrapassar o 
movimento extraordinário e circunstancial de 3,4 milhões de toneladas havida no ano anterior, 
motivado pela inoperacionalidade do Terminal Oceânico de Leixões, durante cerca de seis 
meses, para manutenção da monoboia em estaleiro. 

Sublinha-se a preponderância do transporte rodoviário no tráfego nacional, que representou 
85,3% do total, tendo registado um crescimento de +8,7% face a 2016. O transporte marítimo 
representou uma quota de 8,1% do total e registou um decréscimo de -14,4%, influenciado 
pelo retorno à trajetória normal sem o movimento extraordinário e circunstancial de 2016 re-
ferido no parágrafo anterior, enquanto o ferroviário deteve uma quota de 6,6% e observou um 
crescimento de +5,7%.

No tráfego internacional o transporte marítimo representou 76,1%, após um crescimento de 
+4,4% face a 2016, contra 23,4% do rodoviário, que observou uma redução de -5,2%, e apenas 
0,3% do ferroviário e 0,2% do aéreo.

2. O volume global de mercadorias transacionadas por Portugal (Continente e Regiões Autó-
nomas) no âmbito do comércio internacional, atingiu em 2017 um total de 102,6 milhões de 
toneladas correspondente a um valor de 124,1 mil milhões de euros, a preços correntes, supe-
rior aos respetivos valores registados em 2016 em +5,6% e +11,5%.

A distribuição modal deste volume de mercadorias confere uma quota maioritária de 58,8% 
ao transporte marítimo em tonelagem e de 60,6% para o transporte rodoviário em valor, o que 
reflete a natural preferência por este transporte terrestre para a carga de maior valor, facto a 
que não é alheio o elevado volume de importação de matérias-primas, de menor valor acres-
centado.

As importações representam a quota mais significativa do comércio internacional e em 2017 
representaram 61,7% em peso, correspondente a 63,3 milhões de toneladas, e 55,6% em valor, 
correspondente a quase 69 mil milhões de euros, superiores em +6% e +12,6%, aos respetivos 
volumes observados em 2016, tendo evoluído nos últimos seis anos a taxas médias anuais de 
crescimento de +4,2% e +3,7%.

O tráfego de importação conta com o apoio maioritário do transporte marítimo para a sua 
realização, que em 2017 representou 61,6% da respetiva tonelagem e de 26,2% do seu valor. 
Estes indicadores refletem a preferência dos carregadores por este modo de transporte para 
as mercadorias de grande volume e menor valor unitário, destacando-se o Petróleo Bruto que 
representa 22,1% do total das importações e 35,8% do total importado por via marítima. No 
modo rodoviário a relação destes fatores inverte-se, representando 29,9% do peso e 61% do 
valor. 

1. FACTOS MAIS RELEVANTES DE 2017
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As exportações nacionais representaram cerca de 38,3% da tonelagem total de mercadorias 
transacionadas no comércio internacional, correspondente a 39,4 milhões de toneladas, ten-
do em valor representado 44,5% do total, correspondente a 55,1 mil milhões de euros. Com-
parativamente aos números de 2016, as exportações registaram um crescimento de +5% em 
peso e de +10,1% em valor, a preços correntes. 

Também neste tráfego, a preponderância dos modos reparte-se pelo marítimo e pelo rodoviá-
rio, sendo igualmente o primeiro mais significativo em peso, representando 54,4%, com 30,7% 
em valor, e o segundo, com 38,7% em peso, mas 59,9% em valor. Comparativamente a 2016 
o transporte marítimo nas exportações cresceu +5,2% em peso e +17,2% em valor, sendo de 
+1,6% em peso e de +5,6% em valor para o transporte rodoviário. 

3. No contexto do comércio internacional têm particular preponderância as transações co-
merciais com os países limítrofes, nomeadamente a Espanha e França, e numa perspetiva 
mais abrangente, as transações comerciais com países inseridos num perímetro que pode 
considerar-se de curta distância, onde o transporte marítimo e transporte rodoviário assu-
mem um papel importante, sendo o ferroviário pouco significativo, representando cerca de 
1,5% nas trocas com Espanha e de 0,9% no geral.

Considerando os países da costa dos mares Mediterrâneo (Sul da Europa e Norte de África) e 
Adriático, e ainda os banhados pelos mares do Norte e Báltico, com quem Portugal tem tro-
cas comerciais superiores a 100 mil toneladas, constata-se que o volume total de mercadorias 
transacionadas, no conjunto de importações e exportações, ascenderam a 59,3 milhões de 
toneladas, correspondente a 57,8% da tonelagem total do comércio internacional, sendo que 
o ratio entre o volume transportado em ‘curta distância’ e o total transportado no respetivo 
modo é de 32,1% no transporte marítimo e de 97,4% no transporte rodoviário, como é natural. 

4. Considerando o conjunto dos portos comerciais do Continente assinala-se um movimento 
de um total de 89,2 milhões de toneladas de mercadorias, nas diversas formas de acondicio-
namento e sem contar com o peso das respetivas taras. Este valor representa a melhor marca 
de sempre e excedeu +1,3% o registado em 2016 e resultou do confronto de variações positi-
vas de +19,1% de Lisboa, +13,5% de Aveiro, +7,2% de Leixões e +5,3% de Viana do Castelo, e de 
variações negativas de -0,4% na Figueira da Foz, -3,3% em Sines, -12,6% em Setúbal e -46,3% 
em Faro.

O comportamento dos portos nos últimos cinco anos tem subjacente uma tendência de evo-
lução traduzida por uma taxa média anual de crescimento de +4,8%, por efeito da conjugação 
das suas correspondentes verificadas em Sines, de +9,5%, Aveiro de +5,6% e Leixões de +2,8%, 
contrariadas pelas taxas negativas observadas nos outros portos, com destaque para Lisboa, 
Setúbal e Figueira da Foz, com valores respetivos de -0,8%, -4,9% e -1,1%.

A nível da tipologia da carga merece destaque a Carga Contentorizada, quer pela quota que 
representa, 31,1%, quer pela tendência de evolução que tem subjacente uma taxa média anual 
de +8,9%, após uma variação de 2017 face a 2016 de +2,1%. É relevante sublinhar o facto de a 
Carga Fracionada vir desde 2015 a sofrer acentuados decréscimos, de -12,6% no último ano, 
vindo a sua evolução a ser processada a uma taxa média de -7,2% ao ano, o que pode ser tam-
bém explicado pela natural tendência crescente de contentorização das cargas, com exceção 
dos granéis tradicionais. 

Não obstante a sua dimensão quase simbólica, traduzida por uma quota de 1,4%, a mercado-
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ria movimentada em operações Ro-Ro tem registado um acentuado crescimento de +39,5% 
ao ano, após um acréscimo de +22,1% em 2017 face a 2016.

Em termos de dimensão das respetivas quotas sublinham-se as mercadorias movimentadas 
em Granéis Líquidos que representam a maior expressão, de 38,7%, seguida da Carga Conten-
torizada e dos Granéis Sólidos, representando estes 31,1% (como anteriormente referenciado) 
e 22,5% respetivamente, com variações respetivas, face a 2016, de -1,5%, +2,1% e +9,2%.

5. Da tonelagem total de mercadorias movimentadas nos portos comerciais do Continente, 
cerca de 49,3 milhões de toneladas, correspondentes a 55,3%, dizem respeito ao tráfego de 
importação, e cerca de 30,1 milhões, ou seja, 33,7%, ao tráfego de exportações, tendo o primei-
ro crescido +7,3% face a 2016 e o segundo mantido sensivelmente o mesmo volume.

As restantes cerca de 9,9 milhões de toneladas foram movimentadas em tráfego de cabota-
gem, continental (e, neste caso, sujeitas a dupla movimentação, à carga e à descarga) num 
total de 7,6 milhões de toneladas, insular com a Região Autónoma da Madeira num total de 
um milhão de toneladas e com a Região Autónoma dos Açores num total de 1,2 milhões de 
toneladas. 

A cabotagem continental regista uma quebra de -22,9% provocada pela já referida operação 
extraordinária de transbordo de Petróleo Bruto em Sines com destino a Leixões realizada no 
ano anterior, que empolou o volume de mercadorias movimentado em 3,4 milhões de to-
neladas (sem considerar o movimento extraordinário, o tráfego de 2017 havia registado um 
acréscimo de cerca de +17,8%). 

Salienta-se o facto de todos estes fluxos terem subjacente uma tendência de evolução posi-
tiva, com taxas médias anuais de crescimento de +6,4% nas Importações, de +2,6% nas Ex-
portações, de +4,6% na Cabotagem Continental e de +1% e +2,7% na Cabotagem Insular da 
Madeira e dos Açores, respetivamente.

6. O volume de Importações por utilização dos portos comerciais do Continente, e que cons-
tituiu o valor mais elevado de sempre, teve o maior contributo do porto de Sines que repre-
sentou uma quota de 56,1%, com uma variação de +0,5% face a 2016 e tendo subjacente uma 
evolução média anual traduzida por uma taxa de +9,4% nos últimos 5 anos. Seguiu-se-lhe o 
porto de Leixões com uma quota de 19,7%, após registo de um acréscimo de +33,3% face ao 
ano anterior, recuperando da quebra de -23,6%, e mantendo uma evolução positiva de +3,1% 
ao ano. Pelo porto de Lisboa foram efetuadas importações correspondentes a 11,4% do total, 
superior em +8,7% ao volume registado em 2016 e evoluindo segundo uma taxa média anual 
negativa de -0,7%.

O volume de mercadorias que constitui o tráfego de exportação, ligeiramente inferior ao re-
gistado em 2016 (cerca de dez mil toneladas a menos), registou o maior contributo também 
do porto de Sines, que movimentou 49,9% do total exportado, após registo de um decrésci-
mo de -3,6%, mantendo, embora, uma taxa média anual nos últimos 5 anos de crescimento 
positivo de +11,2%. A este, segue-se o porto de Leixões com uma quota de 16% após acréscimo 
de +2,8% face a 2016, mas tendo subjacente uma tendência negativa apurada entre 2013 e 
2017 de -1,7%. Com uma quota de 12,6% surge Lisboa que registou um acréscimo de +39,8% 
no volume movimentado em tráfego de exportação, recuperando a perda verificada em 2016 
e ultrapassando mesmo os valores observados no triénio imediatamente anterior, não tendo 
sido, no entanto, suficiente para infletir a tendência negativa média de -1,3% ao ano.
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7. Considerando apenas as operações de embarque, contata-se que o tráfego doméstico se 
traduziu pela trasladação de cerca de 5,7 milhões de toneladas, maioritariamente embarcadas 
em Sines e Leixões, porque constituídas, também na sua maioria, por ‘produtos petrolíferos refi-
nados’, que representaram 42,1% e 35,1%, respetivamente.

Este tráfego regista uma tendência de evolução positiva traduzida por uma taxa média anual 
nos últimos 5 anos de +3,9%, por influência positiva de Sines (+3,9%), Leixões (+5,6%) e Fi-
gueira da Foz (+48,7%) que anularam as tendências de evolução negativa registadas nos res-
tantes portos, dos quais se assinala Lisboa e Setúbal (com variações ligeiras de -0,6% e -0,5%) 
e Aveiro, que regista uma quebra significativa (-33,2%).

8. O transporte marítimo de mercadorias movimentadas nos portos do Continente em 2017, 
excluindo os portos de Lisboa e de Setúbal que não disponibilizam esta informação, foi asse-
gurado por operadores de cerca de 55 nacionalidades distintas, sendo que no tráfego inter-
nacional o maior volume foi afeto à Suíça, com uma quota de 24,4%, equivalente a cerca de 
16 milhões de toneladas. Naturalmente a este facto não é alheia a circunstância de o tranship-
ment ser na sua maioria efetuado em Sines, cujo terminal opera os navios da MSC, sendo, no 
entanto, de salientar que este valor foi inferior em -7,4% ao de 2016.

Na segunda posição surge o Reino Unido, representando 10,5% do total da carga após cresci-
mento de +6,5%, sendo que a terceira posição é ocupada pela Dinamarca, com 8,2%, seguida 
da Grécia, com 7,4%. 

No tráfego nacional Portugal mantém a 1ª posição como país de registo preferencial dos ope-
radores deste tráfego, com 69,7%, superior em +3,4% a 2016. A Holanda ocupa o 2º lugar, com 
7,5% da tonelagem movimentada, seguindo-se a Alemanha com 5,6% e da Suíça, com 5,2%.

9. Relativamente ao país de registo da bandeira dos navios, salienta-se no tráfego internacio-
nal o Panamá que continua a ocupar o lugar cimeiro, tendo sido responsável pela movimen-
tação de cerca de 12 milhões de toneladas, que, tendo ainda decrescido -7% face a 2016, cor-
responde a uma quota de 15%, seguido da Libéria com 13,8%, após crescimento de 20%, e de 
Malta com 11,4%, após redução de -8,6% no volume das mercadorias. Neste capítulo Portugal 
regista também um comportamento notável, pois cresce +58,5% para uma quota de 5,1%, a 
par da Grécia. 

No tráfego doméstico assinala-se a manutenção de Malta na posição cimeira, perdendo 8,4 
pontos percentuais para uma quota de 32,1%, seguida de Portugal com 21,1%, com um acrésci-
mo de +6,1%, da Itália que representa 13,7% após mais que duplicar o volume de carga.

10. O volume de contentores movimentados atingiu em 2017 um total de 2,9 milhões de TEU, 
superior em +9,3% ao registado em 2016, no seguimento de uma tendência de evolução que 
tem subjacente uma taxa média anual de crescimento de +6,9% nos últimos 5 anos.

Esta variação global positiva não foi acompanhada por todos os portos onde o movimento 
de contentores tem significado, mas resulta de tendências com inclinações distintas, sendo 
negativas em Leixões e Lisboa, de -1,7% e -4,4%, respetivamente, contrariadas pelas de Sines, 
+14,5%, de Setúbal, +22,5%, e Figueira da Foz, +9,3%.

O porto de Sines após ter crescido +10,3% face a 2016, passou a deter uma quota de 56,9%, 
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ocupando Leixões a segunda posição, com 19,8% após recuo de -3,7%, e Lisboa a terceira, 
representando 16,9% após crescer +26,7%. Setúbal detém uma quota de 5,6% e registou um 
crescimento de +7,9%, e Figueira da Foz, com uma quota simbólica de 0,8% e que registou em 
2017 um incremento de +0,6% face a 2016.

11. O movimento de navios registado em 2017 é caracterizado por atingir 10 651 escalas e uma 
arqueação bruta (GT) de 206 milhões, traduzindo, face a 2016, respetivamente uma redução 
de -1,2% e um acréscimo de +0,7%, com tendências de evolução positivas nos últimos 5 anos 
em ambos os indicadores de, respetivamente, +0,8% e +5,8%, factos que refletem um cresci-
mento da dimensão média dos navios que escalam os portos.

Este resultado é o reflexo de comportamentos distintos a nível dos vários portos, sendo de 
destacar o aumento do número de escalas em Lisboa e Aveiro, de +11,2% e +2,5%, respetiva-
mente, acompanhado por variações positivas também na arqueação bruta, e a diminuição em 
Leixões, Setúbal e Sines, com valores respetivos de -1,1%, -13,8% e -8,2%, sendo que Leixões 
apresenta uma variação positiva no volume GT.

O porto que detém o número mais elevado de escalas é Leixões, com uma quota de 24,4%, 
seguido de Lisboa com -0,6 pontos percentuais, e Sines de 20,7%. As correspondentes quo-
tas em termos de GT revelam uma situação de paridade em Lisboa, inferior em 8,2 pontos 
percentuais em Leixões e superior em Sines em 23,1 pontos percentuais, subindo para quota 
de 43,8%.

Sobre a respetiva tipologia, os navios de Contentores e de Carga Geral representam quota 
iguais e as mais expressivas, um terço do total, seguindo-se os de Granéis Líquidos, com 
20,3%, Navios de Cruzeiro, com 5%, de transporte de Granéis Sólidos, com 4%, e de Carga 
Seca, com 3,8%.

12. No que respeita ao tipo de registo dos navios que arvoram pavilhão nacional, o Registo 
Convencional apresentava no final de 2017 apenas três embarcações, sendo dois portacon-
tentores da Empresa de Navegação Madeirense em serviço de cabotagem, e um batelão da 
Socarmar em serviço costeiro internacional. 

Este efetivo é inferior em seis unidades ao registado no final do ano de 2016, após saída do 
veleiro Santa Maria Manuela, agora da propriedade do armador Recheio Cash & Carry, S.A. 
(grupo Jerónimo Martins), e dos cinco navios porta-contentores da Transinsular cujo registo 
foi transferido para o Registo Internacional de Navios da Madeira (RIN-MAR).

Por sua vez, o RIN-MAR mantém o ritmo de crescimento acelerado, elevando-se o número de 
navios que se encontra aí registado a 476 unidades no final de 2017, após 137 novos registos e 
saída de -39, o que corresponde a um aumento líquido de +25,9%.

Relativamente à capacidade que lhes está associada assinala-se que as três embarcações em 
registo convencional detêm um porte (‘deadweight tonnage’ - TDW) de 18,4 mil, enquanto as 
embarcações registadas no RIN-MAR ascendem a 15,3 milhões de arqueação bruta.

Salienta-se ainda o facto de que 87,2% dos navios do RIN-MAR se encontram registados para 
navegação ‘worldwide’, seguidos de 1,9% para a ‘Europa, Mediterrâneo e África Ocidental’ e 
1,5% apenas ‘Europa’.
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Um dos principais sustentáculos e motores de desenvolvimento da economia é a exportação 
de bens, que em 2017 representaram cerca de 64% do valor total das exportações, absoluta-
mente necessárias para garantir a desejável dimensão da indústria nacional. 

Mas, naturalmente, numa economia aberta como a portuguesa, e com significativa insufi-
ciência de recursos internos, nomeadamente no que se refere a fontes de energia, matérias-
-primas, bens de equipamento e alimentares, uma parte significativa da produção de bens 
depende da incorporação de outros bens que têm de ser importados.

Assim, o Ecossistema da Mobilidade e dos Transportes, integrado maioritariamente pelos mo-
dos rodoviário, ferroviário, marítimo, fluvial e aéreo, constitui um recurso instrumental abso-
lutamente imprescindível para garantir o normal funcionamento do tecido empresarial e da 
economia em geral, sendo um fator essencial de competitividade das empresas, e de cuja 
eficácia e eficiência depende a prosperidade das nações.

No entanto, nem relativamente a todos os bens importados ou exportados, o agente econó-
mico, em geral, dono da carga, tem opção de escolha relativamente ao modo de transporte 
a utilizar para levar os seus bens para os mercados de destino ou trazê-los do mercado de 
origem. 

Referimo-nos em particular, aos bens cujo mercado de origem ou de destino se localize para 
além de mares ou oceanos, sem ligação terrestre. Estes, na sua maioria, por fatores que se 
prendem com o seu volume ou valor, e ainda pelo elevado custo do transporte aéreo, têm 
necessariamente de ser transportados por via marítima, para vencer a barreira aquática, mas 
com colocação nas instalações portuárias de origem e destino asseguradas, na quase tota-
lidade dos casos, por transporte rodoviário, ferroviário, fluvial, ou um mix de vários, dando 
substância e consistência à vertente da multimodalidade e intermodalidade.

Importa, todavia, sublinhar que a natureza de complementaridade subjacente aos conceitos 
de multimodalidade e intermodalidade não é extensiva à generalidade as situações, surgindo, 
frequentemente, como uma saudável fonte de concorrência e de substituição entre modos, 
sempre na perspetiva da maximização da eficiência global da cadeia logística que assegura a 
trasladação de mercadoria desde as instalações do vendedor e a ‘casa’ do comprador.

Importa, neste âmbito, realçar o importante e insubstituível papel que assume o transporte 
rodoviário como solução para assegurar o completamento da cadeia de distribuição, para o 
qual, exceto casos excecionais, os segmentos terminais (last mile) levantam sérias dificulda-
des, quer ao transporte marítimo, quer ao ferroviário, incapazes de chegar à ‘porta’ do agente 
económico. 

Acresce referir que de Portugal, dada a sua situação geográfica privilegiada no cruzamento 
das principais rotas de tráfego marítimo Norte-Sul e Oeste-Este, que interligam a Europa à 
América, África e Extremo Oriente, se espera um papel fundamental como hub marítimo num 
mercado global e de interdependência de economias.

Não será exagero referir que o shipping constitui o paradigma por excelência da economia 
global, onde a larga maioria das empresas de dimensão mais significativa são internacionais, e 
onde se assiste ao crescente domínio de grandes transportadores, individualmente ou aliados 

2. TENDÊNCIAS E DESAFIOS
DO COMÉRCIO INTERNACIONAL
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por acordos, levando a que, por exemplo, as dez principais companhias marítimas detenham 
uma quota da capacidade oferecida, em TEU (Unidade Equivalente do Contentor de 20 Pés), 
superior a 50% do total mundial e 30% do número total de navios em operação (entre frota 
própria e afretada).

Efetivamente, o transporte marítimo contribui para o comércio internacional, sendo igual-
mente de relevar que a melhoria da mobilidade no território intraeuropeu, bem como com os 
países vizinhos da União Europeia, é um objetivo da política de transportes europeia, a qual 
depende de uma cadeia de transportes eficiente e sustentável, onde devem estar devidamen-
te integradas as ligações marítimas, designadamente as Autoestradas do Mar, que constituem 
a dimensão marítima da Rede Transeuropeia de Transportes (RTE-T).

ALGUNS FATORES RELEVANTES DO CONTEXTO
INTERNACIONAL DE TROCAS COMERCIAIS 

Como referido, o transporte ferroviário nem sempre surge como complemento ao marítimo 
ou como o mais natural atentas as caraterísticas do mercado e das mercadorias a transportar. 
Exemplo recente de que o transporte ferroviário pode vir a constituir um forte concorrente 
ao transporte marítimo poderá ser o resultado da anunciada iniciativa chinesa ‘One belt, one 
road’, designada hoje ‘Belt and Road’ e também a nova rota da seda, atual pilar da política 
externa chinesa, que prevê a integração terrestre do espaço euroasiático e a ligação por mar 
da China ao Mediterrâneo e ao Atlântico, resultante de um elevado investimento numa rede 
de infraestruturas e de serviços, estando, no entanto, ainda a três décadas a previsão da sua 
conclusão. 

Todavia, um primeiro ensaio do seu efeito a nível do transporte marítimo no espaço euroasiá-
tico poderá ser avaliado pelo que decorrer da recentemente disponibilizada ligação ferroviária 
entre a Mongólia e o Irão, que reduzirá em 20 dias o tempo de viagem comparativamente à 
correspondente ligação marítima.

A figura seguinte mostra graficamente o desenho da OBOR e permite imaginar as suas pos-
síveis implicações para o transporte marítimo entre a Ásia e a Europa.

Naturalmente as implicações dessa eventual e progressiva alteração no paradigma do trans-
porte marítimo entre a Ásia e a Europa não serão muito intensas para o mercado português, 
dado que o volume de mercadorias importadas e exportadas de e para o mercado asiático 
em geral, e chinês em particular, não têm (hoje) grande expressão no contexto do comércio 
internacional, tendo, em 2017, representado 9,4% o volume comercializado com a Ásia, e de 
1,4% o volume do comércio internacional com a China, tendo sido utilizada a via marítima na 
sua quase totalidade.

No entanto, Portugal, encontrando-se no cruzamento das rotas marítimas globais, pode ter 
um papel importante no processo de globalização da economia chinesa, tendo sido já assina-
do recentemente um protocolo entre os dois governos, batizado ‘parceria azul’, com o objeti-
vo de alargar o âmbito da iniciativa OBOR de molde a incluir os portos portugueses e, quiçá, 
a Zona Económica Exclusiva.

Já a nível global, a quota de cerca de 90% que o transporte marítimo detém no comércio 
mundial, e de cerca de 40% no comércio intraeuropeu, podem vir a sofrer uma alteração.

A evolução do contexto internacional que condicionará o volume e sentido das trocas co-
merciais de bens e, por conseguinte, o desenvolvimento da cadeia logística e dos transportes, 
passará também pelo que vier a ser negociado entre a União Europeia e os Estados Unidos no 
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âmbito da iniciativa Transatlan-
tic Trade and Investment Par-
tnership (TTIP). Não têm sido 
notados ultimamente quais-
quer avanços nesse acordo de 
parceria, mas foi recentemen-
te referido pelo Secretário do 
Comércio dos Estados Unidos 
que o mesmo não foi cance-
lado e que haverá vontade na 
retoma das negociações.

Um acordo desta natureza e 
dimensão, a ser concretizado e 
implementado, após resolução 
dos pontos relativamente aos 
quais há forte contestação, e 
potenciado pelo recente alar-
gamento do Canal do Panamá, 
iria naturalmente promover 
grandes mudanças no Ecossistema da Mobilidade e dos Transportes para a União Europeia 
em geral e de forma muito particular para Portugal, atenta a sua localização e frente atlântica 
absolutamente estratégicas, que majorará a importância dos portos nacionais para além dos 
limites geográficos  do território nacional, e levá-los-á a estender a sua influência a nível ibéri-
co, europeu e até ao Norte de África.

Acresce ainda sublinhar as perspetivas positivas para o transporte marítimo de gás natural 
liquefeito (GNL/LNG) entre os EUA e a Europa, subjacente ao recente acordo de tréguas na 
guerra de tarifas, onde Portugal, nomeadamente através do porto de Sines, ocupa boa posi-
ção para assumir o papel de hub marítimo atlântico.

No contexto de trocas comerciais de bens de abrangência internacional, não é irrelevante o 
processo em curso de articulação entre vários países europeus e a nível de vários modos de 
transporte que está a ser prosseguido no âmbito da já referida RTE-T.

Concretamente, a RTE-T, cujas orientações de desenvolvimento são estabelecidas no Regula-
mento (UE) n.º 1315/2013, de 11 de dezembro, encontra-se estruturada em dois níveis: 

•	 Um relativo à rede global (Comprehensive Network) que inclui todas as infraestruturas 
de transporte (ferroviário, vias navegáveis interiores, rodoviário, transporte marítimo e au-
toestradas do mar, transporte aéreo e transporte multimodal) existentes e planeadas da 
rede, devendo estar concluída até 2050.12.31;

e outra,

•	 A Rede Principal (Core Network), abrangendo as partes da rede estrategicamente mais 
importantes para atingir os objetivos de desenvolvimento da RTE-T, devendo ser concluí-
da até 2030.12.31.

A Rede Principal é constituída por 9 corredores multimodais, abrangendo os fluxos de 
longa distância mais importantes da RTE‑T, atravessando cada corredor, pelo menos, 2 
fronteiras e envolvendo, se possível, pelo menos 3 modos de transporte, incluindo, se ade-
quado, as Autoestradas do Mar, conforme ilustrado na figura seguinte.
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Nesses inclui-se o Corredor Atlântico, o 
único Corredor com seções em território 
nacional, prolongando-se também por 
Espanha, França e Alemanha, ligando a 
Península Ibérica, a fachada atlântica eu-
ropeia e o centro da Europa, até Estras-
burgo/Mannheim na Alemanha, confor-
me apresentado na figura que se segue.

O Corredor Atlântico, que inclui em Por-
tugal designadamente os portos de Lei-
xões, Lisboa e Sines, tem uma marcante 
dimensão marítima, dada o seu posicio-
namento no cruzamento das rotas ma-
rítimas globais, a qual deve ser mais 
explorada, designadamente através da 
implementação das já mencionadas Au-
toestradas do Mar e Transporte Marítimo 
de Curta Distância ao longo dos portos 
do corredor.

In https://ec.europa.eu/transport/themes/infrastructure_en

Fonte: Plano de Trabalhos do Coordenador Europeu 
do Corredor Atlântico
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Os objetivos estratégicos definidos no Plano de Trabalhos do Coordenador Europeu do Cor-
redor Atlântico apontam nomeadamente para o aumento da multimodalidade e integração 
modal, reequilibrando a atual repartição modal (altamente dependente da rodovia), refor-
çando a dimensão externa com suporte na conetividade marítima e resolvendo as questões 
relativas à interoperabilidade ferroviária.

Nesta senda, tenderá a promover marginalmente o crescimento e o fortalecimento de todo 
o Ecossistema da Mobilidade e dos Transportes, captando tráfego marítimo que passará em 
trânsito pelos portos nacionais para o interior da Europa.

O PAPEL DOS PORTOS

As especificidades do transporte marítimo impõem a adequação e a especialização das in-
fraestruturas e serviços associados, em especial dos portos que desempenham um papel 
chave de interconexão com a infraestrutura terrestre da cadeia logística de transporte ao nível 
europeu e, mais do que isso, constituem verdadeiros nós logísticos, a partir dos quais se orga-
nizam os fluxos logísticos multimodais da RTE-T.

No contexto descrito, aos portos cabe o fundamental papel de agilizar quer o acesso às suas 
instalações para a execução das operações, designadamente de movimentação da carga e 
logísticas, com a máxima celeridade, diminuindo o mais possível o transit time dos navios em 
porto.

Para tanto, é fundamental estarem dotados de uma adequada capacidade infraestrutural, 
incluindo equipamentos, para operação dos navios e cargas mais exigentes no mercado que 
servem, bem como manter e promover a melhoria contínua de procedimentos, abertos e 
transparentes, que permitam uma prestação de serviços eficiente e de elevada qualidade aos 
navios e cargas, reduzindo os custos de contexto e potenciando a contribuição da logística.

A par desses fatores, são indispensáveis adequadas acessibilidades, quer marítimas quer ao 
hinterland terrestre, nomeadamente a disponibilidade de acessibilidades rodoviárias e ferro-
viárias com elevado grau de fluidez, o contínuo progresso na digitalização e associada inte-
gração na cadeia logística, com base em sistemas de janela única e em linha, e reforço da sus-
tentabilidade do ecossistema, em particular na componente ambiental, sendo, deste modo, 
compreensível, que uma parte significativa dos investimentos prioritários a implementar cor-
rentemente versem essas componentes. 

A garantia das condições de operacionalidade e funcionalidade dos portos cabe em primeiro 
lugar às próprias administrações portuárias que detêm a respetiva jurisdição e em segundo 
lugar às empresas de estiva, nomeadamente às que operam sob contratos de concessão de 
serviço público, sem menosprezar o papel das atividades auxiliares de serviço ao navio e à 
carga, assinalando-se como das mais relevantes, a pilotagem (hoje exclusivamente por gestão 
direta das próprias administrações portuárias), o reboque e amarração dos navios, pool de 
mão de obra portuária, etc.. 

No contexto do papel dos portos, assinalam-se os aspetos mais relevantes dos perfis dos 
principais portos comerciais do continente:

•	 VIANA DO CASTELO

Tendo perdido a quota de mercado que detinha no início do milénio, de cerca de 1,8%, 
correspondente a mais de um milhão de toneladas, para a atual cerca de 0,4%, correspon-
dente a cerca de 400 mil toneladas, este porto tem elevada importância para os agentes 
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económicos inseridos no hinterland regional, com um relevante pendor exportador e vo-
cacionado para a carga fracionada, concedendo particular apoio à fábrica de pás eólicas 
da ENERCOM, alojando na sua área de jurisdição parte das suas instalações e assegurando 
as suas exportações para o norte da Europa.

•	 LEIXÕES

Porto com vocação multifuncional e multimodal, que constitui uma referência no sistema 
logístico, detendo uma posição consolidada nos mercados da carga contentorizada, dos 
granéis líquidos e dos granéis sólidos, estando a afirmar-se no segmento dos cruzeiros 
turísticos.

Está a apostar, igualmente, no desenvolvimento da via navegável do Douro para o trans-
porte fluvial de mercadorias.

•	 AVEIRO

Desenvolve a sua competitividade apostando no Transporte Marítimo de Curta Distância e 
alargamento do seu hinterland, aproveitando a sua localização estratégica no Eixo Aveiro  
Vilar Formoso - Valladolid - Mannheim/Estrasburgo, que constitui um corredor multimodal 
no âmbito do Corredor Atlântico, constituindo-se um excelente apoio ao desenvolvimento 
do polo logístico e industrial localizado na sua área de influência.

•	 FIGUEIRA DA FOZ

Sendo um pequeno porto no contexto do sistema portuário do Continente, tem vindo a 
afirmar-se como um importante instrumento de apoio à exportação da indústria da região, 
nomeadamente da pasta para papel, com vocação para a carga fracionada e granéis só-
lidos, tendo vindo a assistir-se a um relativo crescimento da carga contentorizada, sendo, 
ainda, de assinalar que a sua área de influência extravasa bastante o seu hinterland natural.

•	 LISBOA

Constitui uma referência no sistema logístico e detém uma vocação multifuncional e mul-
timodal. 

Tem uma posição consolidada nos mercados da carga contentorizada e dos granéis sóli-
dos agroalimentares e é uma referência incontornável como porto de cruzeiros nas rotas 
turísticas internacionais.

Encontra-se em perspetiva o incremento do transporte fluvial na ligação dos principais 
terminais portuários à zona da Castanheira do Ribatejo, num contexto de funcionamento 
em termos de plataforma portuária logística alargada e integrada, tendo já hoje alguma 
relevância o transporte de cimento da Cimpor, em Alhandra, em barcaças que alimentam 
o carregamento dos navios ancorados ao largo.

•	 SETÚBAL

Desenvolve a sua estratégia de forma integrada com o porto de Lisboa, sendo de relevar 
a sua posição consolidada no mercado da carga geral, em especial da carga fracionada 
onde é líder de mercado no embarque e desembarque de viaturas, sendo a estrutura 
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portuária utilizada no escoamento da produção da Fábrica da Autoeuropa (Ford/VW), 
registando forte crescimento no mercado de Contentores.

•	 SINES

Afirma-se como um porto de águas profundas, sendo o porto nacional com maior movi-
mento do País e detendo uma quota superior a 50% do volume total de carga movimen-
tada no Continente.

É o principal porto energético do País e também o principal porto em tráfego de Conten-
tores, sendo uma referência internacional neste segmento de mercado, encontrando-se 
já no TOP 15 dos portos de contentores europeus. É igualmente um elemento motor de 
desenvolvimento de uma vasta área industrial e logística.
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3.1. QUADRO GERAL

A escolha da solução logística por parte do agente que pretende fazer trasladar um bem do 
local de produção para o local de consumo, depende de uma diversidade de fatores, uns de 
natureza mais elástica, outros de elevada rigidez, nomeadamente a inclusão do transporte 
marítimo se se tratar de transpor continentes sem ligações terrestres.

Neste ponto será apreciada a participação de cada modo de transporte no tráfego de mer-
cadorias entre os locais de produção e de consumo, e que reflete a vitalidade da economia, 
quer na vertente do comércio internacional, quer no mercado interno, tendo em perspetiva os 
diversos modos pelos quais se processa a transferência de bens, nomeadamente o marítimo, 
rodoviário, ferroviário, aéreo e instalações fixas de transporte. 

O quadro seguinte mostra que em 2017 foram movimentadas cerca de 261,4 milhões de to-
neladas, das quais 59,9% em tráfego nacional e 40,1% em tráfego internacional, tendo exce-
dido o volume do ano anterior em +4,3%. Este aumento resultou dos parcelares +6,2% para 

o tráfego nacional e +1,7% para o tráfego internacional, sendo que o primeiro ‘beneficiou’ de 
um movimento extraordinário e circunstancial de 3,4 milhões de toneladas (correspondente 
a 2,2%) motivado pela inoperacionalidade do Terminal Oceânico de Leixões, durante cerca de 
seis meses, para manutenção da monoboia em estaleiro. 

Sublinha-se a preponderância do transporte rodoviário no tráfego nacional, que representou 
85,3% do total, tendo registado um crescimento de +8,7% face a 2016, enquanto o transporte 
marítimo representou 8,1% e o ferroviário cerca de 6,6%.

3. CONTEXTO MODAL DO TRÁFEGO
DE MERCADORIAS
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No tráfego internacional o transporte marítimo representou 76,1%, após um crescimento de 
+4,4% face a 2016, contra 23,4% do rodoviário e apenas 0,3% do ferroviário e 0,2% do aéreo.

3.2. COMÉRCIO INTERNACIONAL

O volume de mercadorias transacionadas por Portugal (Continente e Regiões Autónomas) 
no âmbito do comércio internacional, atingiu em 2017 um total de 102,6 milhões de toneladas 
correspondente a um valor de 124,1 mil milhões de euros, a preços correntes, superior aos res-
petivos valores registados em 2016 em +5,6% e +11,5%.

A distribuição modal deste volume de mercadorias confere uma quota maioritária de 58,8% 
ao transporte marítimo em tonelagem e de 60,6% para o transporte rodoviário em valor, o que 
reflete a natural preferência por este transporte terrestre para a carga de maior valor, com um 
valor unitário de 2200 m€/ton, sendo de cerca de 580 m€/ton para o transporte marítimo.

Em termos de evolução anual, cujos valores mais detalhados e desde 2010 constam do Ane-
xo 1, a leitura do quadro seguinte revela que no período de 2012 a 2017 o transporte marítimo 
registou um crescimento positivo de +2,9% em peso e negativo em -1,3% em valor, enquanto 
o rodoviário cresceu em ambos, segundo taxas médias anuais de +3,6% e de +5,9%(2).

Tendo embora expressões pouco significativas, importa referir o transporte aéreo e o trans-
porte ferroviário, que no conjunto representaram 1,8% do total da carga transacionada em 
comércio internacional em peso e 5,2% em valor, cabendo ao ferroviário, em ambos, apenas 
0,5 pontos percentuais. Sublinha-se, no entanto, que a evolução da tonelagem de carga trans-
portada em ambos os modos tem subjacente tendências positivas de crescimento, sendo de 
+7,5% no aéreo e de +5,9% no ferroviário, sendo para este último transferida progressivamente 
carga com menor valor, o que determina o apuramento de uma taxa média anual de cresci-
mento negativa de -4,8%, enquanto no aéreo é positiva em +2,6% a preços correntes.

Na rubrica ‘Outros e Não especificados’ modos incluem-se as ‘instalações fixas de transporte’ 
que em 2017 foram responsáveis por 2,1 milhões de toneladas, correspondentes a 2,1% do total, 
e, residualmente, a ‘propulsão própria’ (6,7 mil toneladas) e as ‘remessas postais’ (326 tonela-
das), sendo os restantes 4,1 milhões de toneladas relativos a carga cujo modo de transporte 
não foi especificado, podendo, no entanto, adiantar-se que maioritariamente se trata de ope-
rações comerciais com a Espanha (50,6%), França (13,2%), Alemanha (12,8%) e Itália (7,4%). 

(2)  A tendência de evolução média anual foi calculada por regressão linear segundo o método dos mínimos quadrados.



28
O Tráfego Marítimo de Mercadorias no Contexto da Intermodalidade

Em termos globais a evolução dos tráfegos de importação e de exportação em peso e em va-
lor são apresentados resumidamente no quadro seguinte e mais detalhadamente nos pontos 
seguintes.

Da leitura do quadro constata-se que as 
exportações representam cerca de 40% 
em peso e 45% em valor do total dos bens 
transacionados em comércio internacional, 
sendo o ano de 2017 o que revela ratios 
mais baixos. Sublinha-se, no entanto, que 
em ambos os fluxos se assiste a uma ten-
dência de evolução positiva, quer em peso, 
quer em valor, mais acentuada em peso 
nas importações (4,2% contra 3,7%) e em 
valor nas exportações (3,5% contra 2,5%). 

3.3. TRÁFEGO DE IMPORTAÇÃO

As importações representam a quota mais significativa do comércio internacional e em 2017 
representaram 61,7% em peso, correspondente a 63,3 milhões de toneladas, e 55,6% em valor, 
correspondente a quase 69 mil milhões de euros, superiores em +6% e +12,6%, aos respetivos 
volumes observados em 2016, tendo evoluído nos últimos seis anos a taxas médias anuais de 
crescimento de +4,2% e +3,7%.

O tráfego de importação conta com o apoio maioritário do transporte marítimo para a sua 
realização, que em 2017 representou 61,6% da respetiva tonelagem e de 26,2% do seu valor. 
Estes indicadores refletem a preferência dos carregadores por este modo de transporte para 
as mercadorias de grande volume e menor valor unitário, destacando-se o Petróleo Bruto que 
representa 22,1% do total das importações e 35,8% do total importado por via marítima. No 
modo rodoviário a relação destes fatores inverte-se, representando 29,9% do peso e 61% do 
valor. O valor unitário situa-se na casa dos 463 m€/ton para o modo marítimo e de 2223 m€/
ton para o rodoviário. 

Em termos de evolução constata-se o registo de taxas médias anuais positivas para ambos os 
modos referidos no que toca ao peso da carga, +3,6% e +4,2%, respetivamente, sendo que em 
valor (a preços correntes) o transporte marítimo regista um crescimento negativo de -1,9% e 
o rodoviário positivo em +5,6%.
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No volume das importações o modo ferroviário representa uma quota praticamente residual 
de cerca de 0,6%, enquanto o modo aéreo representa apenas 0,1% em termos de peso, mas 
ascende a 4,1% em termos de valor. A tendência de evolução a que se tem vindo a assistir tem 
subjacente taxas médias anuais de crescimento positivo em ambos os modos, sendo de +7,5% 
no ferroviário e de +11,3% no aéreo. 

Para além do ‘Petróleo Bruto’, com 35,8% (vindo principalmente da Federação da Rússia, Azer-
baijão, Arábia Saudita, Cazaquistão e Brasil, no conjunto 68,5% do total), as mercadorias que 
têm uma importância significativa nas importações por via marítima são a ‘Hulha’ (14,4%, maio-
ritariamente da Colômbia, mas também dos EUA), ‘Cereais’ (8%, principalmente da Ucrânia, 
França e Brasil), ‘Hidrocarbonetos gasosos, líquidos ou comprimidos’ (6,4%, nomeadamente da 
Bolívia e EUA) e ainda ‘Derivados energéticos’ (4,8%, nomeadamente da Espanha e Federação 
da Rússia), perfazendo um total de 69,4%, ao atingirem os 27,1 milhões de toneladas.
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No tocante às mercadorias importadas 
pelo modo rodoviário destaca-se a sua 
elevada dispersão, sendo necessário con-
siderar as principais mercadorias para se 
atingir as 9,7 milhões de toneladas e as-
sim ultrapassar os 50%, a saber 1) ‘Outros 
produtos manufaturados’ (11,4%); 2)  ‘Outros 
produtos químicos’ (10%); 3) ‘Madeira e cor-
tiça’ (7,8%); 4) ‘Cereais’ (5,3%); 5) ‘Produtos 
químicos de base’ (4,6%); 6) ‘Outros produ-
tos hortícolas e frutos frescos ou congelados’ 
(4,3%); 7)  ‘Produtos alimentares perecíveis’ 
(4,2%); e 8) ‘Vidro, obras de vidro, produtos 
cerâmicos’ (3,4%), com a particularidade 
de terem proveniência maioritária da Es-
panha, não tendo apenas maioria absolu-
ta nos ‘Cereais’ (41%), onde a Alemanha e 
a França têm também algum significado 
(30% e 18%, respetivamente). 

As principais mercadorias que utilizam o 
modo ferroviário nas suas importações 
são as ‘Chapas e arcos em aço’ e ‘Desperdícios de ferro e de aço e poeiras de altos-fornos’ que re-
presentam 66,2% do total, totalizando o volume quase simbólico de 235,5 mil toneladas, cuja 
proveniência é quase integralmente da Espanha. 

Acresce referir a importância, em termos de tonelagem, que representa nos ‘Outros e n/e’ 
modos, a mercadoria ‘Hidrocarbonetos gasosos, líquidos ou comprimidos’ importados por ‘Instala-
ções de transporte fixas’, no caso ‘oleodutos’, que ascenderam a 2,1 milhões de toneladas em 
2017, vindas integralmente de Espanha.

Importa ainda sublinhar que a rubrica ‘não aplicável’, incluída também em ‘Outros e n/e’, tem 
registadas cerca de 2,8 milhões de toneladas, 64,1% das quais provenientes de Espanha com 
elevado grau de dispersão de mercadorias que a integram, sendo as mais destacadas os ‘Ou-
tros produtos manufaturados’, ‘Cimento, cal’, ‘Outras matérias-primas de origem animal ou vegetal’ e 
‘Alimentos para animais e desperdícios de produtos alimentares’, que representam no seu conjunto 
cerca de 39%. 

Como corolário do que ficou apresentado sublinha-se que o transporte marítimo assegurou a 
importação de 
61,6% do total 
de bens impor-
tados por Por-
tugal em 2017, 
dos quais 21,5% 
tiveram a ori-
gem na Euro-
pa, continente 
de onde vieram 
29,9% das mer-
cadorias em 
transporte ro-
doviário.
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3.4. TRÁFEGO DE EXPORTAÇÃO

As exportações nacionais representaram em 2017 cerca de 38,3% da tonelagem total de mer-
cadorias transacionadas no comércio internacional, correspondente a 39,4 milhões de tonela-
das, tendo em valor representado 44,4% do total correspondente a 55,1 mil milhões de euros. 
Comparativamente aos números de 2016, as exportações registaram um crescimento de +5% 
em peso e de +10,1% em valor, a preços correntes.

Também neste tráfego, a preponderância dos modos reparte-se pelo marítimo e pelo rodoviá-
rio, sendo igualmente o primeiro mais significativo em peso, representando 54,4%, com 30,7% 
em valor, e o segundo, com 38,7% em peso, mas 59,9% em valor, refletindo valores unitários 
respetivos de 792 €/ton e de 2 168 €/ton. Comparativamente a 2016 o transporte marítimo 
nas exportações cresceu +5,2% em peso e +17,2% em valor, sendo de +1,6% em peso e de 
+5,6% em valor para o transporte rodoviário. 

A tendência anual de evolução das exportações no período dos últimos seis anos é traduzida 
por uma taxa média anual de crescimento de +1,9% para o transporte marítimo e de +3% para 
o transporte rodoviário, em volume de tonelagem transportada, sendo respetivamente nega-
tiva em -0,6% e positiva em +6,3% se avaliada em termos de valor dos bens.

Os restantes modos de transporte apresentam um significado reduzido, sendo, em peso, de 
3,3% no transporte aéreo (a que corresponde 5,4% em valor) e de 0,4% no transporte ferroviá-
rio (correspondendo a 0,6% em valor). Acresce referir que os ‘Outros e n/e’ modos se referem 
maioritariamente a modos não especificados, cujo destino principal é a Espanha e França.

As mercadorias que mais determinam a utilização do modo marítimo para as suas exporta-
ções são os ‘Derivados energéticos’, que representam 29,6% e têm como destino preferencial os 
EUA (22,2%), Espanha (17,3%), Gibraltar (8,2%) e ‘abastecimentos a bordo’ (7,7%); e o ‘Cimento, 
cal’, que representa 14,2% do total e tem como destino a Costa do Marfim (24%) e Camarões 
(15,4%), e ainda, com menor expressão, os ‘Outros produtos manufaturados’ (para os EUA e Rei-
no Unido) e ‘Pasta de papel e desperdícios de papel’ (para a Holanda e China).
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No modo rodoviário, as principais mercado-
rias exportadas são ‘Outros produtos manufatu-
rados’ (15,2%), ‘Outros produtos químicos’ (8,8%), 
‘Vidro, obras de vidro, produtos cerâmicos’ (7,5%) 
e ‘Outros materiais de construção’ (6,9%) e tem 
como destinos preferenciais a Espanha, que 
recebe cerca de 63,2% do total expedido por 
este modo, seguindo-se a França (13,2%), 
Alemanha (5,8%), Reino Unido (3,5%) e Itália 
(3,2%). 

Das mercadorias exportadas e afetas ao trans-
porte aéreo merecem destaque os ‘Derivados 
energéticos’ utilizados para abastecimento 
das aeronaves de países da União Europeia 
(51,7%) e países terceiros (44,9%).

No transporte ferroviário têm particular pre-
ponderância a ‘Pasta de papel e desperdícios de 
papel‘ (47,7%), ‘Chapas e arcos em aço’ (22,5%), 
‘Material de transporte’ (12,7%) e ‘Semiprodutos si-
derúrgicos laminados’ (9,9%), tendo, globalmen-
te, como principais destinos a Espanha (81,2%) e a França (14,1%).

No tráfego de exportação os outros modos de transporte não apresentam qualquer relevân-
cia, sendo que os 3,2% apresentados no quadro respeitam a ausência de informação relati-
vamente ao modo utilizado, sendo que têm a Espanha e França como destinos preferenciais 
(55% e 26%, respetivamente), e estão distribuídas por grande diversidade de bens.

Do exposto resulta que o transporte marítimo assegura a exportação de 54,4% do total de 
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bens, sendo que 23,5% destes têm a Europa como destino, quota inferior à que recebe por 
modo rodoviário, de cerca de 38,6%. 

3.5. TRANSPORTE MARÍTIMO DE CURTA DISTÂNCIA 

A preponderância das transações comerciais com os países limítrofes, nomeadamente a Es-
panha e França, sugere o conceito de transporte de curta distância e a distribuição e comple-
mentaridade a que se assistirá, nomeadamente entre os modos marítimo e rodoviário, uma 
vez que o transporte ferroviário tem um registo pouco significativo no comércio internacional, 
representando cerca de 1,5% nas trocas com Espanha e de 0,9% no geral.

Para efeito desta análise e consideram-se no perímetro de ‘curta distância’ os países da costa 
dos mares Mediterrâneo (sul da Europa e norte de África) e Adriático, e ainda os banhados 
pelo mar do Norte e Báltico, com quem Portugal tem trocas comerciais superiores a 100 mil 
toneladas, a saber, Espanha, França, Gibraltar, Países Baixos, Dinamarca, Alemanha, Áustria, 
Polónia, Bélgica, Itália, Grécia, Turquia, Reino Unido, Irlanda, Suécia, Noruega, e ainda Marro-
cos, Argélia, Egipto e Tunísia. 

Nesta base, constatamos que o volume total de mercadorias transacionadas entre Portugal 
e os países atrás referidos, no conjunto de importações e exportações, ascenderam a 59,3 
milhões de toneladas, correspondente a 57,8% da tonelagem total do comércio internacional, 
sendo que o ratio entre o volume transportado em ‘curta distância’ e o total transportado no 
respetivo modo é de 32,1% no transporte marítimo e de 97,4% no transporte rodoviário, como 
é natural. 

Naturalmente também no transporte de ‘curta distância’ o volume de bens transportados 
por rodovia varia na razão inversa da distância, como decorre da leitura dos gráficos e mapa 
seguintes.
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À semelhança do referido nos pontos anteriores, o tráfego com a Espanha assume um papel 
e peso preponderante, representando 53% do total, no conjunto de todos os modos, e 44,6% 
considerando os modos marítimo e rodoviário, seguida da França com 9,6% e 8,3%, respeti-
vamente.

3.6. COMÉRCIO INTRA-UNIÃO EUROPEIA POR MODO
DE TRANSPORTE E NUTS II

Nos capítulos anteriores foi tratado o Comércio Internacional em termos do total nacional, 
sem ter presente a contribuição de cada região, para esse tráfego, de importação e exporta-
ção.

Neste capítulo vamos caracterizar o comércio efetuado entre Portugal e os outros países 
da União Europeia, pela forma como se processa a nível de cada modo de transporte e por 
NUTS II, com dados do INE relativos a 2016.
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No contexto do referido anteriormente e dado estarmos na presença maioritária de situações 
de transporte de curta distância, sem surpresa se constata que a quota mais significativa do 
volume total de transações em comércio intracomunitário, no conjunto de operações de im-
portação e de exportação, se encontra no transporte rodoviário, com 65,5%, das quais cerca 
de um terço (33,1%) tem a região Centro como principal protagonista, seguindo-se o Norte, 
com 31,6%, a Área Metropolitana de Lisboa (AML) com 23,3% e o Alentejo com 10,2%. 

O transporte marítimo representa 28% da tonelagem total destas operações e regista a sua 
quota mais significativa na região Norte, onde se insere o porto de Leixões, com 27,6%, embo-
ra poucos pontos percentuais acima do Alentejo, onde se insere Sines, que detém 23,8%, bem 
como da AML, em cujo limite se encontram os portos de Lisboa e de Setúbal e representa, 
23,6% e ao Centro, que por efeito do movimento assegurado por Aveiro e Figueira da Foz 
detém 22,5%.

Detalhando o modo marítimo por tráfego de importação e de exportação, constata-se a exis-
tência de alterações significativas entre as respetivas estruturas comparadas por NUTS II, con-
forme evidencia a leitura do gráfico seguinte, por razões que se prendem com a especializa-
ção dos terminais e portos que servem essas regiões e pela proximidade da localização das 
indústrias. 

A alteração mais notória é sem 
dúvida a do Alentejo que passa 
de 8,6% nas importações para 
38,8% nas exportações, que, se-
guramente, muito se deve à ex-
portação de ‘Produtos petrolíferos 
refinados’ efetuada maioritaria-
mente por utilização do porto de 
Sines.

Comportamento no sentido inver-
so se verifica na AML onde a quo-
ta das importações é de 35,9% e 
das exportações de 11,6%, onde a 
exportação de ‘Produtos alimenta-
res, bebidas e tabaco’ é claramente 
suplantada pela importação de ‘Produtos da agricultura, da produção animal, da caça e da silvicul-
tura; peixe e outros produtos da pesca’.
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Na região Norte verifica-se um certo equilíbrio provido nomeadamente pela exportação de 
‘Produtos petrolíferos refinados’ e importação de ‘Produtos químicos e fibras sintéticas; artigos de 
borracha e de matérias plásticas…’, ‘Matérias-primas secundárias; …’ e ‘Produtos da agricultura, da pro-
dução animal, da caça e da silvicultura; peixe e outros produtos da pesca’.

É igualmente de sublinhar que os portos do Centro, Aveiro e Figueira da Foz, contêm uma 
componente exportadora significativa, a que não é alheia a ‘Pasta, papel e cartão e seus artigos’ 
que assumem mais significado do que os ‘Produtos químicos e fibras sintéticas; artigos de borracha 
e de matérias plásticas, …’ e ‘Produtos da agricultura, da produção animal, da caça e da silvicultura; peixe 
e outros produtos da pesca’.
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4.1. ENQUADRAMENTO NACIONAL

O tráfego marítimo de mercadorias assegurado pelo sistema portuário comercial nacional as-
cendeu a 92,6 milhões de toneladas, superior em +1,4% ao registado em 2016, por efeito con-
jugado de variações positivas observadas no conjunto dos portos do Continente, da Região 
Autónoma da Madeira (RAM) e da Região Autónoma dos Açores (RAA), onde se assinalaram 
variações positivas de +1,3%, +4,8% e +2,4%, tendo subjacentes quotas de 96,3%, 1,3% e 2,4%, 
respetivamente, conforme Anexo 2.

Importa salientar que o comportamento dos portos do Continente em 2017 foi amortecido 
pelo acréscimo extraordinário de 3,4 milhões de toneladas de Petróleo Bruto, objeto de trans-
bordo em Sines por motivo de inoperacionalidade do Terminal Oceânico de Leixões durante 
cerca de seis meses. Sublinha-se o facto de que sem esta circunstância, por um lado, o tráfego 
de mercadorias no sistema portuário do Continente em 2017 teria excedido em +5,4% o do 
ano anterior, e por outro, o segmento do tráfego de cabotagem nacional teria registado uma 
variação positiva de +11% ao invés de uma variação negativa de -14,4%. 

Da leitura do quadro ressalta que a tendência de evolução do tráfego marítimo nacional se 
processa segundo uma taxa média anual de crescimento de +6%, com parciais de +6,3% para 
os portos do Continente, de +0,6% para os portos da Madeira e nula para o conjunto dos 
portos dos Açores, com variações respetivas face ao ano anterior de +1,3%, +4,8% e +2,4%. 
Para a taxa média anual global de crescimento, contribuiu o tráfego nacional com +2,9% e o 
internacional com +6,6%.

O comportamento dos portos dos Açores é fundamentalmente condicionado pelos portos 
de Ponta Delgada e Praia da Vitória, que, com quotas respetivas de 62,2% e 21,5%, registaram 
variações de +3,7% e -0,2% face a 2106, apresentando uma taxa média anual de crescimento 
de +1,3% e de -3,5%, respetivamente. Com quotas de movimento na casa dos 4% assinalam-se 
os portos do Cais do Pico, Horta e Velas.

Na Região Autónoma da Madeira o porto do Caniçal movimentou 92,9% do total da carga 
com origem e destino nessa região, enquanto ao Funchal coube 5,3% e a Porto Santo apenas 
1,9%.

4. TRÁFEGO MARÍTIMO DO SISTEMA
PORTUÁRIO DO CONTINENTE
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4.2. MOVIMENTO GERAL DE MERCADORIAS

POR PORTO

O conjunto dos portos comerciais do Continente movimentou um total de 89,2 milhões de 
toneladas de mercadorias, nas diversas formas de acondicionamento e sem contar com o 
peso das respetivas taras. Este valor representa a melhor marca de sempre e excedeu +1,3% 
o registado em 2016, em resultado do confronto de variações positivas de +19,1% de Lisboa, 
+13,5% de Aveiro, +7,2% de Leixões e +5,3% de Viana do Castelo, e de variações negativas de 
-0,4% na Figueira da Foz, -3,3% em Sines, -12,6% em Setúbal e -46,3% em Faro.  

Após a variação observada em 2017 a tendência de evolução anual ficou com uma taxa média 
anual de crescimento de +4,8%, por efeito das suas correspondentes verificadas em Sines, de 
+9,5%, Aveiro de +5,6% e Leixões de +2,8%, contrariadas pelas taxas negativas observadas 
nos outros portos, com destaque para Lisboa, Setúbal e Figueira da Foz, com valores respe-
tivos de -0,8%, -4,9% e -1,1%.

Na variação agregada de 2013 para 2017 sublinha-se o facto de Lisboa apresentar uma varia-
ção positiva de +2,6%.

No tocante às quotas que cada porto representa, destaca-se Sines que movimentou 52,1% do 
total das mercadorias, seguido de Leixões, com 20,3%, e Lisboa, com 12,5%.
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POR CARGA

Na evolução anual do volume de mercadorias movimentadas por forma de acondicionamen-
to, merece particular destaque a Carga Contentorizada, quer pela quota que representa, 31,1%, 
quer pela tendência de evolução que tem subjacente uma taxa média anual de +8,9%, após 
uma variação face a 2016 de +2,1%. Não tendo, embora, evidência estatística no contexto da 
Diretiva Marítima, pode adiantar-se que este comportamento da Carga Contentorizada se de-
veu ao tráfego de transhipment que no porto Sines registou um crescimento muito acelerado.

Assinala-se o facto de a Carga Fracionada vir desde 2015 a sofrer acentuados decréscimos, 
de -12,6% no último ano, vindo a sua evolução a ser processada a uma média de -7,2% ao ano. 

Não obstante a sua dimensão quase simbólica, traduzida por uma quota de 1,4%, a mercado-
ria movimentada em operações Ro-Ro tem registado um acentuado crescimento de +39,5% 
ao ano, após um acréscimo de +22,1% em 2017 face a 2016. 

Em termos de dimensão das respetivas quotas sublinham-se as mercadorias movimentadas 
em Granéis Líquidos que representam a maior expressão, de 38,7%, seguida da Carga Con-
tentorizada e dos Granéis Sólidos, representando estes 22,5%, com variações respetivas, face 
a 2016, de -1,5%, +2,1% e +9,2%.

Conforme elementos apresentados no Anexo 3, a evolução destas tipologias de carga paras 
os principais portos, assinala-se o comportamento excecional da Carga Ro-Ro em Leixões, 
dos Granéis Sólidos em Aveiro, em Lisboa a Carga Fracionada pela positiva e a Carga Ro-Ro 
pela negativa, a Carga Contentorizada e Ro-Ro em Setúbal, e em Sines a evolução da Carga 
Contentorizada (conforme acima referido) e a dos Granéis Sólidos.
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POR FLUXO DE TRÁFEGO

Da tonelagem total de mercadorias movimentadas nos portos comerciais do Continente, cer-
ca de 49,3 milhões de toneladas, correspondentes a 55,3%, dizem respeito ao tráfego de im-
portação, e cerca de 30,1 milhões, ou seja, 33,7%, ao tráfego de exportações, tendo o primeiro 
crescido +7,3% face a 2016 e o segundo mantido sensivelmente o mesmo volume.

As restantes cerca de 9,9 milhões de toneladas foram movimentadas em tráfego de cabota-
gem, continental (e, neste caso, sujeitas a dupla movimentação, à carga e à descarga) num 
total de 7,6 milhões de toneladas, insular com a Região Autónoma da Madeira num total de 
um milhão e com a Região Autónoma dos Açores num total de 1,2 milhões de toneladas. 

A cabotagem continental regista uma quebra de -22,9% provocada pela já referida operação 
extraordinária de transbordo de Petróleo Bruto em Sines com destino a Leixões realizada no 
ano anterior, que empolou o volume de mercadorias movimentado em 3,4 milhões de to-
neladas (sem considerar o movimento extraordinário, o tráfego de 2017 havia registado um 
acréscimo de cerca de +17,8%). 

Salienta-se o facto de todos estes fluxos terem subjacente uma tendência de evolução posi-
tiva, com taxas médias anuais de crescimento de +6,4% nas Importações, de +2,6% nas Ex-
portações, de +4,6% na Cabotagem Continental e de +1% e +2,7% na Cabotagem Insular da 
Madeira e dos Açores, respetivamente.

Estes tráfegos são objeto de análise mais detalhada nos pontos seguintes.
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4.3. COMÉRCIO INTERNACIONAL 

IMPORTAÇÃO E PRINCIPAIS MERCADOS

O volume de Importações por utilização dos portos comerciais do Continente, e que cons-
tituiu o valor mais elevado de sempre, teve o maior contributo do porto de Sines que repre-
sentou uma quota de 56,1%, com uma variação de +0,5% face a 2016 e tendo subjacente uma 
evolução média anual traduzida por uma taxa de +9,4%. Seguiu-se-lhe o porto de Leixões 
com uma quota de 19,7%, após registo de um acréscimo de +33.33% face ao ano anterior, 
recuperando da quebra de -23,6%, e mantendo uma evolução positiva de +3,1% ao ano. Pelo 
porto de Lisboa foram efetuadas importações correspondentes 11,4% do total, superior em 
+8,7% ao volume registado em 2016 e evoluindo segundo uma taxa média anual negativa de 
-0,7%.

Os principais mercados de origem das importações e por utilização dos portos comerciais do 
Continente são a Federação da Rússia, com 89% das quais a ser representada por ‘petróleo 
bruto’ desembarcado em Sines; a Colômbia, para importação de ‘‘Coque’ que representa 99%; 
a Espanha, maioritariamente de ‘produtos petrolíferos refinados’ por Lisboa (39%), Sines e Avei-
ro (21%) e Leixões (17%);  o Brasil (‘petróleo bruto’ por Leixões, representando 42% do total e 
‘produtos da agricultura, da produção animal, da caça e da silvicultura’ por Lisboa, com um peso  de 
cerca de 25%), e ainda da Turquia (onde o ‘Petróleo Bruto’ representa 59%), EUA, Países Baixos 
(Holanda), Egipto, Nigéria, França, Reino Unido, Bélgica, Guiné Equatorial e Argélia, para refe-
rir apenas aqueles cujo volume ultrapassa um milhão de toneladas. 

No volume de importação de todos os países referidos poderão estar incluídas mercadorias 
que efetuaram operações de transhipment, que, embora, não constituam importações, uma 
vez que são reembarcados sem qualquer transformação, estão incluídas nas estatísticas apu-
radas por aplicação da metodologia definida pelo Eurostat, no âmbito da Diretiva Marítima.

No Anexo 4 apresenta-se algum detalhe da informação apresentada.

EXPORTAÇÃO E PRINCIPAIS MERCADOS

O volume de mercadorias que constitui o tráfego de exportação, ligeiramente inferior ao re-
gistado em 2016 (cerca de dez mil toneladas a menos), registou o maior contributo do porto 
de Sines, que movimentou 49,9% do total exportado, após registo de um decréscimo de 
-3,6%, mantendo, embora, uma taxa média anual de crescimento positivo de +11,2%. A este, 



43
O Tráfego Marítimo de Mercadorias no Contexto da Intermodalidade

segue-se o porto de Leixões com uma quota de 16% após acréscimo de +2,8% face a 2016, 
mas tendo subjacente uma tendência negativa apurada entre 2013 e 2017 de -1,7%. Com uma 
quota de 12,6% surge Lisboa que registou um acréscimo de +39,8% no volume movimentado 
em tráfego de exportação, recuperando a perda verificada em 2016 e ultrapassando mesmo 
os valores observados no triénio imediatamente anterior, não tendo sido, no entanto, suficien-
te para infletir a tendência negativa média de -1,3% ao ano.

Dos principais mercados de destino das exportações efetuadas por via marítima, são de des-
tacar os EUA e Espanha que recebem nomeadamente ‘produtos petrolíferos refinados’ de Sines, 
que representam 37% e 53% do total exportado; os Países Baixos (Holanda) que recebem 
‘Produtos químicos e fibras sintéticas; artigos de borracha e de matérias plásticas; combustível nuclear’ 
e também ‘produtos petrolíferos refinados’, de Leixões e Sines, totalizando 38% do total; o Reino 
Unido, para onde se exporta, em particular via Setúbal, Leixões e Sines, e nomeadamente ‘Me-
tais de base; produtos metálicos transformados, exceto máquinas e equipamento’, ‘Produtos alimenta-
res, bebidas e tabaco’ e ‘Outros produtos minerais não metálicos’, representando no conjunto cerca 
de 50% do total; Marrocos, com os ‘produtos petrolíferos refinados’ e ‘Metais de base; produtos 
metálicos transformados, …’, que representam 63% e são expedidos maioritariamente de Sines, mas 
também Setúbal, Leixões e Lisboa; e ainda, Angola, Costa do Marfim, Canadá, Brasil, França, Itália.

Repete-se relativamente às exportações o dito sobre as importações no tocante à margem de erro in-
troduzida pelo facto de se incluir mercadoria movimentada em transhipment.

No Anexo 5 apresenta-se algum detalhe da informação apresentada.

4.4. CABOTAGEM CONTINENTAL E INSULAR

TOTAL DO TRÁFEGO DE CABOTAGEM (CONTINENTAL E INSULAR
E OPERAÇÕES DE EMBARQUE E DESEMBARQUE)

Neste primeiro ponto será abordada a cabotagem em termos globais excluindo as mercado-
rias movimentadas interportos das Regiões Autónomas, isto é, consideraremos as mercado-
rias movimentadas entre portos do Continente e entre estes e os das Regiões Autónomas, 
quer em operações de carga, quer em operações de descarga. 

Com a circunstância da natural duplicação do volume de mercadorias movimentadas entre 
portos do Continente, o tráfego total de cabotagem cifrou-se em 9,9 milhões de toneladas, 



44
O Tráfego Marítimo de Mercadorias no Contexto da Intermodalidade

inferior em -2,2 milhões (-18,4%) ao de 2016, ano que registou o acréscimo extraordinário de 
3,4 milhões de toneladas de Petróleo Bruto transbordado em Sines com destino a Leixões, 
por motivos meramente circunstanciais. 

Não obstante esta ‘quebra’ incidental, a tendência de evolução mantém-se globalmente 
positiva de +4%, com suporte nos portos de Leixões (+8,6%, não obstante a quebra de -27.6% 
face a 2016), da Figueira da Foz (+44,8%) e Sines (+4,2%, não obstante a quebra de -23,3%), 
que anularam o efeito das tendências negativas dos restantes portos, com destaque para Lis-
boa (-0,3%, não obstante o acréscimo de +17,5%), Setúbal (-12,2%) e Aveiro (-18,8%).

Os portos que maiores quotas detêm neste tráfego são Sines e Leixões, a que a distribuição 
de Produtos Petrolíferos originados nas refinarias localizadas nas respetivas áreas de jurisdição 
não serão, necessariamente, alheias, e cujos valores se elevam a 39% e 36%, respetivamente. 
Segue-se Lisboa, com 17,7%, e Setúbal e Aveiro, com uma pequena dimensão na casa dos 2,5%.

Esta realidade surge mais clara com a informação do quadro seguinte, com dados relativos 
a 2017, para cabotagem continental, mas com as mercadorias a surgirem ainda duplamente 
movimentadas.

Sublinha-se o facto de Sines ter declarado 45,1% das mercadorias movimentadas, 76% das 
quais são com Leixões, seguindo-se Leixões que declarou 38,4% do total tendo 90% re-
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sultado de trocas com Sines, e Lisboa com 9,2%, das quais cerca de 90% resulta de trocas 
com Sines.

No Anexo 6 é apresentada com mais detalhe a informação por tipologia de carga, de cuja 
leitura ressalta a predominância dos Granéis Líquidos, que, acrescenta-se, são constituídos 
fundamentalmente por ‘Produtos petrolíferos refinados líquidos’, ‘Petróleo bruto’ e ‘Produtos petrolí-
feros gasosos, liquefeitos ou comprimidos’, que representam 81,2% do total. 

No entanto, importa observar a evolução do tráfego doméstico em termos agregados a tipo-
logia de carga, apresentada no quadro seguinte, de cuja leitura se conclui que a única carga 
que apresenta uma tendência de evolução negativa é a dos Granéis Sólidos, que regista um 
acréscimo de +0,1% relativamente a 2016 e uma taxa média anual de crescimento de -5,8%.

A quota mais significativa é assinalada, com naturalidade, nos Granéis Líquidos que represen-
ta 68,5% do total e deriva da necessidade de distribuição por todo território dos ’produtos 
petrolíferos refinados’ nas refinarias da Galp em Sines e Matosinhos. No entanto, o acréscimo 
de +68,5% face a 2016 resultou da já referida circunstância que se prende com a inoperacio-
nalidade temporária do Terminal Oceânico de Leixões em 2016, que conduziu à necessidade 
de transbordo de Petróleo Bruto em Sines, com destino a Leixões.

TRÁFEGO DOMÉSTICO EM OPERAÇÕES DE EMBARQUE

Considerando apenas as operações de embarque, contata-se que o tráfego doméstico se 
traduziu pela trasladação de cerca de 5,7 milhões de toneladas, maioritariamente embarcadas 
em Sines e Leixões, porque constituídas, também na sua maioria, por ‘produtos petrolíferos refi-
nados’, que representaram 42,1% e 35,1%, respetivamente.

Este tráfego regista uma tendência de evolução positiva traduzida por uma taxa média anual 
de +3,9%, por influência positiva de Sines (+3,9%), Leixões (+5,6%) e Figueira da Foz (+48,7%) 
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que anularam as tendências de evolução negativa registadas nos restantes portos, dos quais 
se assinala Lisboa e Setúbal (com variações ligeiras de -0,6% e -0,5%) e Aveiro, que regista 
uma quebra significativa (-33,2%).

Dos dados constantes do quadro seguinte, onde se considera apenas a cabotagem continen-
tal, ressalta o facto de Leixões ter como destino preferencial o porto de Sines (96%), sendo 
que Sines tem também Leixões como mais significativo (60%), seguido de Lisboa (30%) e 
Aveiro (9%).

CABOTAGEM INSULAR

O volume de mercadorias movimentadas entre os portos do Continente e das Regiões Au-
tónomas tem vindo a aumentar nos últimos anos, com uma ligeira inflexão em 2015, a uma 
taxa média anual de crescimento de +1,9%, resultante da conjunção de +1% nas trocas com a 
Madeira e de +2,7% com os Açores e suportadas pelos portos de Leixões e de Lisboa, cujos 
acréscimos médios anuais se situaram em +7,4% e +1,8%, anulando a evolução tendencial ne-
gativa de Sines, que se cifra em -4%.
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As cerca de 2,3 milhões de toneladas movimentadas com as Regiões Autónomas são maiori-
tariamente constituídas por mercadorias transportadas em Carga Geral Contentorizada, num 
total de 64,5%, de natureza muito diversa, das quais se salientam como mais significativas a 
‘Outros produtos alimentares n.e. e produtos de tabaco’, ‘Bebidas’ e ‘Mercadorias grupadas’, expedidas 
de Lisboa (66,3%) e Leixões (33,7%).

Na ordem seguinte em termos de 
volume surgem os Granéis Líqui-
dos constituídos principalmente 
por ‘Produtos petrolíferos refinados lí-
quidos’, dos quais 78,6% expedidos 
por Sines e o remanescente por Lei-
xões.

No Anexo 7 apresenta-se esta in-
formação separadamente para 
cada uma das Regiões Autóno-
mas.

Nos quadros seguintes apresenta-
-se um resumo do volume de car-

ga recebida e expedida de e para cada 
uma das Regiões Autónomas por porto 
do Continente.
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PRINCIPAIS MERCADORIAS MOVIMENTADAS EM CABOTAGEM
CONTINENTAL E INSULAR

Consideradas individualmente, as principais mercadorias que são expedidas de uns para ou-
tros portos do Continente e para as Regiões Autónomas são principalmente os ‘produtos pe-
trolíferos refinados líquidos’ que representam 60% do total das mercadorias movimentadas.

As restantes mercadorias encontram-se dispersas por cerca de setenta classificações distin-
tas, segundo a nomenclatura NST (2007) (Standard goods classification for transport statis-
tics), das quais se apresentam as mais significativas no quadro seguinte, com a particularida-
de de a classificação ‘desconhecidas’ e ‘outras mercadorias não identificáveis’ representarem 
no conjunto 6%.

No Anexo 8 apresenta-se um quadro com uma relação mais extensa de mercadorias e a infor-
mação adicional das principais formas de acondicionamento que é utilizada para o respetivo 
transporte marítimo.

Em consonância com o já referido, e considerando que os ‘produtos petrolíferos refinados’ são 
transportados quase exclusivamente em navios-tanque, é com naturalidade que se constata 
o facto de os Granéis Líquidos ‘acondicionarem’ cerca de dois terços do total das mercadorias 
embarcadas em tráfego doméstico, seguidos da Carga Contentorizada que, incluindo elevada 
heterogeneidade de bens, representa 28,6%. 

Surgem depois os Granéis Sólidos com uma quota de 4,8% e a Carga Fracionada com 0,9%.

4.5. NACIONALIDADE DOS OPERADORES

Sendo um dos expoentes máximos da globalização da economia e dos mercados, o transpor-
te marítimo das mercadorias movimentadas no sistema portuário do Continente foi assegu-
rado por operadores de cerca de cinquenta e cinco nacionalidades distintas, sem considerar 
as escalas nos portos de Lisboa e de Setúbal, que não disponibilizam esta informação. De-
corrente da relevância que a Carga Contentorizada representa no conjunto das operações de 
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embarque e desembarque, e, dentro desta, 
o tráfego de transhipment nomeadamen-
te no tráfego internacional, as estatísticas 
apresentadas estão naturalmente também 
influenciadas por esse facto. 

Assim, e tendo presente que o tráfego inter-
nacional efetuado nos portos do Continen-
te, excluindo Lisboa e Setúbal, inclui as ope-
rações de transhipment, constata-se que os 
operadores que agenciaram o maior volume 
de carga tiveram nacionalidade Suíça, com 
uma quota de 24,4%, equivalente a cerca de 
16 milhões de toneladas, valor, no entanto, 
inferior em -7,4% ao de 2016. Naturalmente 
a este facto não é alheia a circunstância de 
o transhipment ser na sua maioria efetuado 
em Sines cujo terminal opera os navios da 
MSC. 

Na segunda posição surge o Reino Uni-
do, com 10,5%, a Dinamarca com 8,2%, e 
a Grécia, com 7,4%. O volume de merca-
dorias movimentadas por operadores re-
gistados em Portugal registou um recuo 
aproximado de -5,4% face a 2016, cerca 
de -0,3 pontos percentuais, representan-
do cerca de 2,4% do total. 

No tráfego nacional Portugal mantém 
naturalmente a 1ª posição como país de 
registo preferencial dos operadores deste 
tráfego, com 69,7%, superior em +3,4% a 
2016. A Holanda subiu para 2º lugar, com 
7,5% da tonelagem movimentada, seguin-
do-se a Alemanha com 5,6% e a Suíça 
com 5,2%.

4.6 NACIONALIDADE DO REGISTO DE BANDEIRA

As considerações efetuadas no número anterior relativamente à influência do transhipment 
nos valores apresentados, nomeadamente em relação ao tráfego internacional, mantêm-se 
válidas para este ponto, relativo à distribuição do peso das mercadorias movimentadas pelos 
navios que as transportaram em função da nacionalidade de registo das respetivas bandeiras.

Para o tráfego internacional verifica-se que continua a ser o Panamá o país de preferência 
de registo da bandeira dos navios, que em 2017 foi responsável pela movimentação de cerca 
de 12 milhões de toneladas, que, tendo ainda decrescido -7% face a 2016, corresponde a uma 
quota de 15%, seguido da Libéria com 13,8%, após crescimento de 20%, e de Malta com 11%, 
após redução de -8,6% no volume das mercadorias. Sublinha-se o crescimento das Ilhas Mar-
shall de +22,8%, quando em 2016 haviam já registado um acréscimo de +28%. 
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Neste capítulo Portugal regista também um 
comportamento digno de nota, ao crescer 
+58,5% para uma quota de 5,1%, a par da 
Grécia, aumentando 1,1 pontos percentuais 
face a 2016. 

 No tráfego doméstico assinala-se a manu-
tenção de Malta na posição cimeira, perden-
do 8,4 pontos percentuais para uma quota 
de 32,1%, seguida de Portugal com 21,1%, 
com um acréscimo de +6,1%, da Itália que 
representa 13,7% após mais que duplicar o 
volume de carga, da Espanha e Reino Unido 
que representam 7,6% e 5,3%, respetivamen-
te. 

A restante carga é distribuída por mais de 
sessenta nacionalidades, tendo a maioria 
um peso meramente simbólico.

4.7 MOVIMENTO DE CONTENTORES

O volume de contentores movimentados 
no sistema portuário do Continente atingiu 
em 2017 um total de 2,9 milhões de TEU, su-
perior em +9,3% ao registado em 2016, no 
seguimento de uma tendência de evolução 
que tem subjacente uma taxa média anual 
de crescimento de +6,9%.

Esta variação global positiva não foi acompanhada por todos os portos onde o movimento 
de contentores tem significado, mas resulta de tendências com inclinações distintas, sendo 
negativas em Leixões e Lisboa, de -1,7% e -4,4%, respetivamente, contrariadas pelas de Sines, 
+14,5%, de Setúbal, +22,5%, e Figueira da Foz, +9,3%.
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O porto de Sines após ter crescido +10,3% face a 2016, passou a deter uma quota de 56,9%, 
ocupando Leixões a segunda posição, com 19,8% após recuo de -3,7%, e Lisboa a terceira, 
representando 16,9% após crescer +26,7%. Setúbal detém uma quota de 5,6% e registou um 
crescimento de +7,9%, e Figueira da Foz, uma quota simbólica de 0,8% registou em 2017 um 
incremento de +0,6% face a 2016.

Apreciando a evolução deste segmento de mercado na perspetiva da dimensão dos conten-
tores, constata-se que os contentores de 20’ registaram uma quebra em 2017 face a 2016, 
embora a tendência se mantenha positiva de +0,2% e representem ainda 38,8% do total. O 
melhor desempenho foi observado nos contentores de 40’ que representaram 59% do total, 
cresceram +11,9% face ao ano anterior e evoluem segundo uma tendência associada a uma 
taxa média anual de crescimento de +9,6%. Importa sublinhar o crescimento significativo ob-
servado nos contentores superiores a 40’, que em 2017 representaram 2% do total e cresce-
ram +29%.

O movimento de contentores distribuído pelos seus escalões de dimensão e porto, apresen-
tado resumidamente no quadro seguinte, evidencia que os contentores de 20´ têm maior re-
presentatividade em Lisboa, onde detêm 45,6% do total, seguido de Sines onde representam 
39,5% e de Leixões com 36,2%. Já os contentores mais utilizados, de 40’, têm a sua expressão 
máxima no porto da Figueira da Foz, onde representam 96,5%, não obstante a pequena di-
mensão do porto. Segue-se o porto de Setúbal com 69,7%, Sines com 60,3%, Leixões com 
58,1% e Lisboa com 51,5%.

Em resultado das particularidades e especificidades dos diversos mercados, ocorre com fre-
quência que um mercado receba mercadorias em contentores, sem ter mercadorias de retor-
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no. Esta normal situação implica a 
necessidade de os diversos ope-
radores procederem ao transpor-
te de contentores vazios para os 
mercados que deles têm necessi-
dade, criando desequilíbrios entre 
os fluxos de contentores cheios e 
de contentores vazios. Em mé-
dia geral, no sistema portuário 
do Continente circulam cerca de 
26,9% de contentores vazios, sen-
do que o porto onde se regista maior disparidade é o da Figueira da Foz, onde os ‘vazios’ 
atingem 49,4%. O porto com um ratio de contentores cheios sobre o total é mais elevado é 
Sines, com 92%, muito influenciado pela forte relevância que o tráfego de transhipment detém 
neste porto. Segue-se Leixões com 77,2%, Setúbal com 70,1% e Lisboa com 65,3%.

4.8. MOVIMENTO DE NAVIOS

O movimento de navios registado em 2017 é caracterizado por atingir 10 651 escalas e uma ar-
queação bruta de 206 milhões, traduzindo, face a 2016, respetivamente uma redução de -1,2% 
e um acréscimo de +0,7%, com tendências de evolução positivas em ambos os indicadores de, 
respetivamente, +0,8% e +5,8%, factos que refletem um crescimento da dimensão média dos 
navios que escalam os portos.

Este resultado é o reflexo de comportamentos distintos a nível dos vários portos, sendo de 
destacar o aumento do número de escalas em Lisboa e Aveiro, de +11,2% e +2,5%, respetiva-
mente, acompanhado por variações positivas também na arqueação bruta, e a diminuição em 
Leixões, Setúbal e Sines, com valores respetivos de -1,1%, -13,8% e -8,2%, sendo que Leixões 
apresenta uma variação positiva no volume GT.

O porto que detém o número mais elevado de escalas é Leixões, com uma quota de 24,4%, 
seguido de Lisboa com -0,6 pontos percentuais, e Sines de 20,7%. As correspondentes quotas 
em termos de GT revelam uma situação de paridade em Lisboa, inferior 8,2 pontos percen-
tuais em Leixões e superior em Sines em 23,1 pontos percentuais, subindo para uma quota de 
43,8%.
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No Anexo 9 apresenta-se informação mais detalhada sobre a evolução do volume GT por 
porto, mas da leitura do quadro acima mostra que, com exceção de Lisboa, os portos mais 
importantes registam uma tendência de evolução positiva, com destaque para Sines e Aveiro 
que registam taxa média anual de crescimento de quase 10%, sendo que a de Setúbal é de 
+8,5% e Leixões de +3,3%.

Naturalmente a evolução referida corresponde à totalidade dos navios que escalaram os por-
tos, independentemente da sua tipologia e nacionalidade do registo de bandeira.

Sobre a nacionalidade do registo de bandeira apresenta-se um resumo detalhado por país 
no Anexo 10, para o tráfego nacional e internacional, de cuja leitura se constata que Malta 
apresenta o maior número de navios a escalar os portos do Continente, com 1295 escalas, cor-
respondente a 12,2% do total, seguido de Portugal (11,7%), Antígua e Barbuda (9,8%), Países 
Baixos (Holanda) (8,6%), Chipre (7,7%), Panamá (7,4%), Libéria (6,2%) e Reino Unido (5,8%). 
Em termos de tráfego doméstico o número de escalas com navios de bandeira portuguesa 
representa o valor mais elevado, de 23,5%, seguido de Malta com 12,5%.

Nos quadros seguintes apresenta-se um resumo do número de escalas por tipologia de navio 
e por nacionalidade do pavilhão, nacional ou estrangeiro, de cuja leitura se conclui ter havido 
11,7% de navios com pavilhão nacional e que esta proporção é a mais elevada do período em 
presença.

Sobre a respetiva tipologia, os navios de Contentores e de Carga Geral representam quotas 
iguais e as mais expressivas, um terço do total, seguindo-se os de Granéis Líquidos, com 
20,3%, Navios de Cruzeiro, com 5%, de transporte de Granéis Sólidos, com 4%, e de Carga 
Seca, com 3,8%.    
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Estes valores são globais, sendo que os de pavilhão nacional com maior quota são os de Con-
tentores (61,2%) e de pavilhão estrangeiro são os de Carga Geral (34,8%) seguido de perto 
pelo transporte de Contentores, que representam 29,6%.
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Sob bandeira portuguesa o Registo Convencional apresentava no final de 2017 apenas três 
embarcações, sendo dois porta-contentores da Empresa de Navegação Madeirense em servi-
ço de cabotagem, e um batelão da Socarmar em serviço costeiro internacional.

Este efetivo é inferior em seis unidades ao registado no final do ano de 2016, após saída do 
veleiro Santa Maria Manuela, agora da propriedade do armador Recheio Cash & Carry, S.A. 
(grupo Jerónimo Martins), e dos cinco navios porta-contentores da Transinsular – Transportes 
Marítimos Insulares, S. A., cujo registo foi transferido para o Registo Internacional de Navios 
da Madeira (RIN-MAR).

Por sua vez, o RIN-MAR mantém o ritmo de crescimento acelerado, elevando-se o número de 
navios que se encontra aí registado a 476 unidades no final de 2017, após 137 novos registos e 
saída de -39, o que corresponde a um aumento líquido de +25,9%. 

Relativamente à capacidade assinala-se que as três embarcações em registo convencional 
detêm um porte (‘deadweight tonnage’ - TDW) de 18,4 mil, enquanto as embarcações regis-
tadas no RIN-MAR ascendem a 15,3 milhões de arqueação bruta. 

Conforme ressalta dos valores apresentados no quadro seguinte, a tipologia de navios mais 
representativa no RIN-MAR é a dos Porta-Contentores com uma quota de 51,1% tendo 34,6% 
entrado em 2017 e cerca de 22% em cada um dos anos imediatamente anteriores, seguida dos 
de Carga Geral e Graneleiros, que representam respetivamente 15,1% e 13,2%, e de Transporte 
de Químicos/Gás com uma quota de 9,5%.

5. FROTA OPERACIONAL
DE BANDEIRA PORTUGUESA
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No que respeita à antiguidade do registo dos navios que contavam do RIN-MAR no final de 
2017, salienta-se que neste ano ‘entraram’ 28,8%, sendo que os valores acumulados dos últi-
mos três anos totalizam 67,6%.

Importa ainda salientar que a idade média geral dos navios registados no RIN-MAR é de 
11,1 anos, registando razoável dispersão se atendermos à respetiva tipologia. A que apresenta 
uma idade média menor é a dos Graneleiros, com 4,5 anos, seguida dos Porta-Contentores 
com 10,7 anos, os de Carga Geral e de Transporte de Químicos/Gás na casa dos 11 anos. A ida-
de média mais elevada verifica-se nos nove navios de Passageiros que têm 32,8 anos. 

Salienta-se ainda o facto de que 87,2% dos navios do RIN-MAR se encontram registados para 
navegação ‘worldwide’, seguidos de 1,9% para a ‘Europa, Mediterrâneo e África Ocidental’ e 
1,5% apenas ‘Europa’.
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Anexo 1 - Mercadorias transacionadas em Comércio Internacional, por Modo de 
Transporte, Peso e Valor – Evolução Anual 2010-2017

6. ANEXOS
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Anexo 2 - Movimento Geral de Mercadorias no Sistema Portuário Nacional – 
Evolução Anual
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Anexo 3 - Movimento de Mercadorias por Tipologia de Carga e para os Principais 
Portos
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Anexo 4 - Principais Mercados de Importação – Mercadorias e Portos de Descarga
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Anexo 5 - Principais Mercados de Exportação – Mercadorias e Portos de Carga
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Anexo 6 - Cabotagem Continental por Tipologia de Carga - 2017
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Anexo 7 - Cabotagem Insular por Região Autónoma e Tipologia de Carga - 2017
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Anexo 8 - Principais Mercadorias Movimentadas em Cabotagem Continental e In-
sular
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Anexo 9 - Movimento de Navios – Evolução do Número de Escalas por Porto e 
Volume de Arqueação Bruta por Nacionalidade e Dimensão
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Anexo 10 – Movimento de Navios – Número de Escalas por País de Registo e 
Tráfego


